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ATA DA XXI PLENÁRIA NACIONAL DA FENAJUFE 

 

ATA DA XXI PLENÁRIA NACIONAL DA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS 

TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DA 

UNIÃO (Fenajufe) – Às vinte horas do dia nove de novembro do ano de dois mil e dezessete, 

no auditório do Hotel Deville Prime Campo Grande, situado na Av. Mato Grosso 4.250, 

Carandá Bosque, Campo Grande/MS, foi realizada a abertura da XXI Plenária Nacional da 

Fenajufe, de acordo e em conformidade com o Estatuto da Fenajufe e em conformidade com a 

convocatória da XXI Plenária Nacional Extraordinária da Fenajufe aprovada pela Diretoria 

Executiva da Fenajufe em 07 de agosto de 2017, enviada para as entidades filiadas por meio 

eletrônico e disponibilizada no sítio eletrônico da entidade em 

http://www.fenajufe.org.br/index.php/deliberacoes/plenarias/xxi-plenaria-nacional-da-fenajuf

e/4728-divulgada-convocatoria-da-xxi-plenaria-nacional-da-fenajufe, na mesma data. 

ABERTURA. A abertura foi realizada pelo coordenador da Fenajufe Helenio Porto Barros/RJ 

que convidou para compor a mesa de abertura da XXI Plenária Nacional da Fenajufe, Elvio 

Vargas (Fórum de Lutas Contra as Reformas do MS), Lilian Fernandes –  (Presidente da 

Central das Entidades dos Servidores Públicos do Brasil), Genilson Duarte (CUT/MS), Suel 

Fernandes da Silva (CSP-Conlutas), Marcos José dos Santos (Fenajufe - Sindjuf/PB), Adriana 

Barbosa Rocha de Faria (Fenajufe - Sindjus/DF), Rodrigo Ferreira Carvalho (Fenajufe - 

Sindijufe/MT), Mara Rejane Weber (Fenajufe - Sintrajufe/RS), Alisson Ribeiro Silva (Fenajufe 

- Sindjufe/RO-AC), Cristiano Bernardino Moreira (Fenajufe - Sintrajufe/RS e Antonio Medina 

(representando o sindicato anfitrião Sindjufe/MS). Também compuseram a mesa de abertura os 

representantes internacionais, Pablo Elizaldi, representante da Associação dos Funcionários de 

Judiciário Uruguaio (AFJU) e José Luís Ronconi representante da Federação Judicial 

Argentina (FJA). Os(As) componentes da mesa saudaram os(as) presentes e discorreram sobre 

os desafios do momento vivido pelo país e pelos(as) servidores(as)  públicos(as) em geral e 

também dos(as) trabalhadores(as) do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da 

União. Ato continuo, os(as) painelistas fizeram seus agradecimentos e considerações finais. Ao 

final, a mesa coordenadora saudou os(as) presentes por suas participações e deu por encerrado 

http://www.fenajufe.org.br/index.php/deliberacoes/plenarias/xxi-plenaria-nacional-da-fenajufe/4728-divulgada-convocatoria-da-xxi-plenaria-nacional-da-fenajufe
http://www.fenajufe.org.br/index.php/deliberacoes/plenarias/xxi-plenaria-nacional-da-fenajufe/4728-divulgada-convocatoria-da-xxi-plenaria-nacional-da-fenajufe
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os trabalhos do dia. Às nove horas e trinta minutos do dia 10 de novembro de 2017, no auditório 

do mesmo local do dia anterior foram retomados os trabalhos da XXI Plenária Nacional da 

Fenajufe sob coordenação dos coordenadores Gerardo Alves Lima  Filho/DF,  José 

Rodrigues Costa Neto/DF, Edmilton Gomes de Oliveira/DF que conduziram os trabalhos com a 

leitura da proposta de Regimento Interno da XXI Plenária Nacional Extraordinária da Fenajufe, 

que, após discussão dos(as) delegados(as) presentes, foi aprovado com a seguinte redação e 

determinações. REGIMENTO INTERNO - XXI Plenária Nacional da Fenajufe - CAPÍTULO 

I - DOS OBJETIVOS DA PLENÁRIA NACIONAL - Art. 1º - A XXI Plenária Nacional da 

Fenajufe tem por objetivos: I - Debater e deliberar sobre assuntos que sejam de sua 

competência, conforme previsto no Estatuto da Federação e no edital de sua convocação, 

publicado em 07 de agosto de 2017, no sítio eletrônico da Fenajufe e encaminhado por e-mail 

para as entidades filiadas. CAPÍTULO II - DA REALIZAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO DA 

XXI PLENÁRIA NACIONAL - Art. 2º - A XXI Plenária Nacional da Fenajufe será realizada 

nos dias 9, 10, 11 e 12 de novembro de 2017, no Hotel Deville Prime Campo Grande, situado na 

Av. Mato Grosso 4.250, Carandá Bosque, Campo Grande/MS. Art. 3º - A organização da XXI 

Plenária Nacional da Fenajufe é responsabilidade da Diretoria Executiva da Fenajufe. 

CAPÍTULO III - DOS PARTICIPANTES E DO QUÓRUM - Art. 4º - Participam da XXI 

Plenária Nacional, de acordo com o art. 19 do Estatuto da Fenajufe: I – Os delegados de 

Diretoria das Entidades Filiadas; II – 03 (três) delegados (as) da Diretoria Executiva; III – Os 

delegados de Base; IV – Os Observadores; V – Os convidados, entre eles as centrais sindicais e 

entidades representativas dos servidores públicos, que serão convidados a fazerem suas 

saudações no início da plenária. Parágrafo 1º - Cada entidade filiada à Fenajufe tem o direito 

de ser representada na Plenária Nacional por um (a) delegado (a) de sua diretoria, desde que 

esta convoque Assembleia Geral para eleição de Delegados (as) de Base. Parágrafo 2º - Os 

membros da Diretoria Executiva são Observadores natos. Parágrafo 3º- O número de 

Delegados (as) de Base à Plenária Nacional que as entidades filiadas poderão eleger, 

respeitando o critério de proporcionalidade quando houver mais de uma chapa concorrente, 

obedecerá à seguinte proporção: a) até 250 sindicalizados na base 1 (um/uma) delegado (a); 

b) de 251 a 500 sindicalizados na base 2 (dois/duas) delegados (as); c) de 501 a 750 

sindicalizados na base 3 (três) delegados (as); d) de 751 a 1000 sindicalizados na base 4 
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(quatro) delegados (as); e) acima de 1000 sindicalizados, a entidade terá direito a 4 (quatro) 

delegados (as) mais 1 delegado (a) para cada 500 (quinhentos) sindicalizados na base ou 

fração que ultrapassar os 1000 iniciais. Parágrafo 4º- O quórum da Assembleia Geral para 

escolha de Delegados (as) à Plenária Nacional deverá ser de 3 (três) vezes o número de 

delegados (as) a que tem direito cada uma das entidades filiadas. Parágrafo 5º- O quórum 

mínimo de presença nas Assembleias Gerais que elegerão os Delegados (as) de Base será de 

30% (trinta por cento) da presença exigida para eleger o total de Delegados (as). Parágrafo 6º 

- Poderão ser eleitos (as) Observadores (as) à Plenária Nacional, apenas com direito a voz, em 

quantidade máxima de 50% (cinquenta por cento) dos (as) Delegados (as) a que tem direito a 

entidade filiada. Art. 5º - As deliberações da Plenária Nacional serão adotadas por maioria 

simples dos votos dos delegados e delegadas presentes ao plenário. CAPÍTULO IV - DAS 

INSCRIÇÕES E DO CREDENCIAMENTO - Art. 6º – Os (as) Delegados (as) e Observadores 

(as) participantes da XXI Plenária Nacional da Fenajufe deverão ser inscritos (as) junto à 

Fenajufe, mediante apresentação de cópia da ata da Assembleia Geral que os(as) elegeu, a 

respectiva lista de presença, edital de convocação da Assembleia Geral, fichas de inscrição 

devidamente preenchidas com nome completo, nome do sindicato e a condição de cada 

participante (delegado (a) ou observador (a)) e com o pagamento antecipado de taxa de 

inscrição de cada Delegado (a) e Observador(a) enviados à Fenajufe até o dia 09/10/17, 

conforme consta na Convocatória da Plenária e respectivo calendário enviados aos sindicatos 

filiados e publicados em www.fenajufe.org.br em 7 de agosto de 2017. Art. 7º - O 

credenciamento dos (as) Delegados (as) e Observadores (as) previamente inscritos terá início 

no dia 09/11/17 às 17 horas, no local de realização da XXI Plenária Nacional da Fenajufe, 

encerrando-se às 19 horas do dia 10/11/17 e será feito mediante a apresentação de documento 

de identidade ou funcional com foto. Parágrafo único: Cada Delegado (a) ou Observador (a) é 

responsável pela guarda do material contido nas pastas, e não haverá, em nenhuma hipótese, 

reposição do crachá de votação. Art. 8º Os recursos relativos ao credenciamento à Plenária 

deverão ser inicialmente apresentados à Comissão Organizadora e somente serão aceitos se 

encaminhados por participantes da respectiva instância que elegeu os(as) delegados(as). 

Parágrafo 1º – Os recursos previstos no caput deverão ser apresentados através do e-mail  

recurso.plenaria@fenajufe.org.br até às 20 horas do dia 10/11/17. Parágrafo 2º - Da decisão da 

http://www.fenajufe.org.br/
mailto:recurso.plenaria@fenajufe.org.br
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comissão organizadora, caberá recurso ao plenário. CAPÍTULO V - DO TEMÁRIO DA XXI 

PLENÁRIA NACIONAL DA FENAJUFE - Art. 9º – Constitui o Temário da XXI Plenária 

Nacional: I – Regimento Interno da Plenária Nacional; II – Análise de conjuntura internacional 

e nacional; III – Reformas e ataques a direitos; IV– Desmonte do PJU e MPU; V – Saúde do 

Trabalhador – assédio moral; VI - Plano de ações e de lutas; VII – Propostas de Resolução nas 

temáticas de: Análise de conjuntura internacional e nacional; Reformas, ataques a direitos e 

Desmonte do PJU e MPU; Saúde do Trabalhador – assédio moral; Plano de ações e de lutas, 

Moções e definição do local da XXII Plenária Nacional da Fenajufe. CAPÍTULO VI - DO 

FUNCIONAMENTO DE XXI PLENÁRIA NACIONAL DA FENAJUFE - Seção I - Da 

Composição - Art. 10 - A XXI Plenária Nacional será composta pelos seguintes órgãos: I - 

Plenária dos Delegados (as) e Observadores (as); II - Diretoria Executiva da Fenajufe; III - 

Comissão Organizadora da Plenária Nacional; IV - Mesas Diretoras dos Trabalhos. Art. 11 - A 

Diretoria Executiva da Fenajufe e/ou Comissão Organizadora da Plenária reunir-se-ão durante 

a Plenária, sempre que necessário, para encaminhar as atividades de coordenação. Art. 12 - A 

Diretoria Executiva é a responsável imediata por todas as medidas necessárias à realização e 

coordenação da XXI Plenária Nacional. Seção II - Da Programação - Art. 13 - A programação 

da XXI Plenária Nacional da Fenajufe é a seguinte: 09/11/2017 (quinta-feira) - 17h às 21h30 – 

Credenciamento. 18h às 20h – Jantar. 20h - Mesa de abertura: Coordenadores (as) 

representantes das seis forças da Executiva da Fenajufe; Sindjuf/MS; Representantes da 

Coordenadora do Cone Sul; Secretário Geral da FJA – José Luis Ronconi; Secretario de 

Relaciones da AFJU – Pablo Elizaldi; Representantes das Centrais Sindicais presentes. 22h – 

Encerramento dos trabalhos do dia. 10/11/2017 (sexta-feira) - 8h30 – Reabertura do 

credenciamento; 9h – Regimento Interno; 11h – Prestação de Contas; 12h – Almoço; 13h30 - 

Análise de conjuntura internacional e nacional: Nildo Ouriques - UFSC; Rodrigo Rodrigues -  

CUT/DF; Aurora Maria Miranda Borges - Anfip (Reforma da Previdência). 15h30 – 

Participação no Ato “Dia Nacional de Paralisação Contra as Antirreformas do Temer”. 19h – 

Encerramento dos trabalhos do dia e do credenciamento total da Plenária. 19h30 - Coquetel de 

Confraternização. 11/11/2017 (sábado) - 8h30min – Comunicado do total de participantes da 

Plenária e destruição da sobra de crachás; 8h30min – Reformas, ataques a direitos e Desmonte 

do PJU e MPU: Marilane Oliveira Teixeira - Abordagem Política de Estado mínimo e Reforma 
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Trabalhista e Terceirização; Rodrigo Oliveira de Ávila - Relação da Política de Estado mínimo 

com o pagamento da dívida; Vera Miranda - Abordar o desmonte no PJU e MPU por meio das 

resoluções dos tribunais, fazendo link com a destruição da carreira e desfragmentação. 9h30min 

- Debates e considerações finais; 10h30 – Lanche; 11h - Saúde do Trabalhador – assédio moral: 

Fernando Feijó – Médico do Trabalho; Bruno Chapadeiro – Psicólogo, mestre em Ciências 

Sociais e doutor em Educação; 11h40- 12h30 – Debates e considerações finais; 12h30 – 

Almoço; 14h – Plano de ações e de lutas – a) Lutas e Ações para pautas específicas do 

Judiciário e MPU – a. Relatos; i. Implementação do NS (20 minutos); ii. Quintos e 13,23% (10 

minutos); iii. Resolução 219/16/Rezoneamento/Terceirização (15 minutos); iv. Outros relatos 

gerais (PLS 116, data-base e negociação coletiva, reajuste de benefícios, parcelas do reajuste 

etc. (15 minutos); v. Informes da Comissão Interdisciplinar do STF e do MPU (5min). b. 

Debates; 16h30 – Intervalo; 17h – Apreciação de eventuais recursos da decisão da Diretoria 

Executiva da Fenajufe; 17h30 - Plenária Final para votação das propostas de resolução 

(Conjuntura internacional e nacional; Reformas, ataque a direitos e Desmonte do PJU e MPU; 

Saúde do Trabalhador – assédio moral; Plano de lutas, Moções e definição do local da XXII 

Plenária Nacional da Fenajufe). 12/11/2017 (domingo) -  9h – Plenária Final para votação das 

propostas de resolução; 12h – Intervalo para almoço; 13h30 – Plenária Final para votação das 

propostas de resolução; 17h – Encerramento Plenária e lanche. Seção III – DO 

FUNCIONAMENTO DAS MESAS - Art.14 – As Plenárias terão uma Mesa Diretora dos 

Trabalhos cujos nomes serão indicados pela Diretoria Executiva, e será composta por, no 

mínimo, 01 (um/uma) Coordenador (a) que a presidirá e mais 2 (dois/duas) Coordenadores (as) 

que auxiliarão na condução dos trabalhos, sempre referendados pelos (as) delegados (as). 

Parágrafo Único- A Plenária dos (as) Delegados (as) é a instância máxima de deliberação da 

XXI Plenária Nacional da Fenajufe. Seção IV – DAS VOTAÇÕES - Art. 15 – As Propostas de 

Resoluções a serem apreciadas deverão conter até 3 laudas e tratar exclusivamente da pauta da 

XXI Plenária Nacional da Fenajufe. As propostas de resoluções devem ser enviadas, para o 

endereço eletrônico resolucoes.plenaria@fenajufe.org.br até às 23h59min (horário local) do dia 

10/11. Parágrafo 1º - A relatoria da XXI Plenária Nacional da Fenajufe elaborará um caderno 

com todas as propostas de resoluções inscritas no prazo constante nesse regimento a serem 

discutidas e votadas na XXI Plenária Nacional da Fenajufe. Parágrafo 2º - Antes de iniciada a 

mailto:resolucoes.plenaria@fenajufe.org.br
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votação das Propostas de Resolução, os (as) proponentes e/ou defensores (as) poderão 

apresentar, por escrito, a sua retirada. Parágrafo 3º - As Propostas de Resolução retiradas serão 

consideradas prejudicadas e não serão levadas à votação. Art. 16 – As propostas de resolução 

serão lidas pela mesa diretora dos trabalhos e não havendo nenhuma contrariedade serão 

consideradas aprovadas. Parágrafo 1º - As propostas poderão receber emendas aditivas, 

supressivas e modificativas mediante acordo com o(a) proponente. Parágrafo 2º - Havendo 

contrariedade, será aberto o tempo de 3 (três) minutos para contestação da proposta e igual 

prazo para defesa pelo proponente, dentro do prazo de 5 (cinco) minutos. Parágrafo 3º - A 

critério da Mesa e/ou com aprovação do Plenário, o tempo de apresentação poderá ser alterado, 

garantida a equidade de tempo aos defensores e seus contrários. Parágrafo 4º - As propostas 

contestadas para as quais não se apresentar defensor serão consideradas prejudicadas e não 

serão votadas. Art. 17 – A votação das Propostas de Resolução respeitará a seguinte ordem de 

prioridades pela Plenária: I - Análise de conjuntura internacional e nacional; II – Reformas, 

ataques a direitos e Desmonte do PJU e MPU; III - Saúde do Trabalhador – assédio moral; IV - 

Plano de ações e de lutas; V - Moções. Art. 18 - As votações dar-se-ão da seguinte forma: I - 

Cada Delegado (a) terá direito a um voto; II - Não serão aceitas questões de ordem, 

esclarecimentos ou encaminhamentos durante o regime de votação; III - As votações serão 

feitas mediante o levantamento dos crachás dos (das) delegados (as); IV - Havendo dúvida de 

qual proposta foi vencedora, por contraste do levantamento dos crachás de voto, a Mesa repetirá 

a votação realizando a contagem individual dos votos. Art. 19 - As questões de ordem e pedidos 

de esclarecimento serão apresentadas primeiramente à Mesa Diretora dos Trabalhos e, havendo 

recurso da decisão da mesa, serão apresentados/defendidos ao plenário em até 2 (dois) minutos. 

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 20 - Os casos omissos serão resolvidos 

pela Mesa Diretora dos Trabalhos, pela Comissão Organizadora e pela Diretoria Executiva, 

cabendo recurso ao Plenário. PRESTAÇÃO DE CONTAS - Ato contínuo, a mesa 

coordenadora deu sequência aos trabalhos da XXI Plenária da Fenajufe com o tema “Prestação 

de Contas” convidando os membros do Conselho Fiscal Manuel Beneval Adelino/DF, Paulo 

Sérgio da Silva Falcão/AL e Tauff Ganem de Abreu/SP que procederam a leitura e exposição 

das atas das 4 reuniões realizadas pelo Conselho Fiscal (Gestão 2016-2019). Após a explanação 

foi aberto espaço para intervenções, perguntas e esclarecimentos dos membros da Plenária e da 
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Diretoria Executiva da Fenajufe, seguidas de respostas e esclarecimentos do referido Conselho. 

Não restando questionamentos, a mesa coordenadora dos trabalhos encaminhou a votação da 

proposta do Conselho Fiscal de aprovação com ressalvas da prestação de contas da Fenajufe do 

período de Março a Setembro de 2017, conforme consta na ATA DA 4ª QUARTA 

REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA FENAJUFE (Gestão 2016-2019). Submetida a 

proposta à votação, foi aprovada a prestação de contas com as ressalvas apresentadas pelo 

Conselho Fiscal. Ato contínuo, a mesa coordenadora dos trabalhos suspendeu os trabalhos para 

o almoço. Após o almoço, a mesa coordenadora dos trabalhos foi composta por Rodrigo 

Ferreira Carvalho/MT, Marcos José dos Santos/PB e Helenio Porto Barros/RJ que deram 

sequência à pauta da XXI Plenária Nacional da Fenajufe com o tema Análise da Conjuntura 

Internacional e Nacional, convidando os(a) palestrantes Nildo Ouriques (UFSC), Rodrigo 

Rodrigues (CUT/DF) e Aurora Maria Miranda Borges (Anfip) para compor a mesa dos 

trabalhos e discorrerem acerca do temário. Após a análise de conjuntura apresentada pelos 

palestrantes, a mesa coordenadora dos trabalhos convocou todos os presentes para participarem 

da manifestação do “Dia Nacional de Paralisação Contra as Antirreformas do Temer”, 

realizado no centro da cidade e posteriormente do Coquetel de Confraternização do evento e, 

assim, deu por encerrado os trabalhos em Plenário do dia. CREDENCIAMENTO. Às oito 

horas e trinta minutos do dia 11 de novembro de 2017, no mesmo local do dia anterior, os 

trabalhos da XXI Plenária Nacional da Fenajufe foram retomados sob a coordenação de 

Adriana Barbosa Rocha de Faria/DF, Mara Rejane Weber/RS e Marcos José dos Santos/PB que 

deram início aos trabalhos do dia com o informe da Comissão Organizadora da XXI Plenária 

Nacional da Fenajufe, que apresentou o relatório final do credenciamento do evento, 

registrando 156 delegados, 43 observadores e 199 convidados, encerrando o credenciamento e 

destruindo os crachás remanescentes e finalizando sem questionamentos o credenciamento, 

conforme lista de credenciamento, que passa a ser parte integrante e indissociável desta ata 

como ANEXO I. - REFORMAS, ATAQUES A DIREITOS E DESMONTE DO PJU E 

MPU. Ato contínuo, a mesa coordenadora da XXI Plenária Nacional da Fenajufe convidou 

Marilane Oliveira Teixeira (Unicamp), Rodrigo Oliveira de Ávila (Auditoria da Dívida 

Pública), Vera Miranda (assessoria Fenajufe) para dar início aos trabalhos da mesa acerca das 

“Reformas, Ataques a Direitos e Desmonte do PJU e MPU”,  onde foi dada a palavra para 
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os(a) palestrantes discorrerem acerca do temário e interagirem com os(as) participantes do 

evento. Encerradas as palestras acerca do temário e aberta a palavra para os participantes da 

Plenária o tema foi debatido e os(a) palestrantes puderam responder as questões vindas do 

plenário e manifestar também as suas considerações finais. SAÚDE DO TRABALHADOR – 

ASSÉDIO MORAL. Ato contínuo, a mesa coordenadora dos trabalhos deu início aos debates 

acerca do temário Saúde do Trabalhador, onde foram convidados Fernando Feijó (médico do 

trabalho) e Bruno Chapadeiro (psicólogo) para detalharem as suas observações acerca do tema. 

Os painelistas trataram do temário de maneira assertiva e eloquente acerca dos desafios da 

categoria dos servidores do PJU e MPU.  Ato contínuo, a mesa coordenadora suspendeu os 

trabalhos para o almoço. PLANO DE AÇÕES E DE LUTAS. Ato continuo, a mesa 

coordenadora dos trabalhos deu início à mesa Plano de ações e de lutas sob coordenação de 

Cristiano Bernardino Moreira/RS, Vicente de Paulo da Silva Sousa/ CE e Marcos José dos 

Santos/PB, foram apresentados e relatados os informes acerca da Implementação do NS, 

informado por Vicente de Paulo da Silva Sousa e Júlio César de Oliveira Brito;  Quintos e 

13,23%, informado por José Rodrigues Costa Neto; Resolução TSE 219/2016, informado por 

Helenio Porto Barros; Comissão Interdisciplinar de Carreira (STF e MPU), informado por 

Cristiano Bernardino Moreira, Vicente de Paulo da Silva Sousa e Saulo Costa Arcangeli; 

Fonasefe, informado por Saulo Costa Arcangeli; e PLS 116, informado por Adriana Barbosa 

Rocha de Faria; Cojaf, informado por Erlon Sampaio de Almeida e Gerardo Alves Lima Filho;  

Conas, informado por José Aristéia Pereira. Ato continuo aos informes, foi dada a palavra para 

a coordenação da mesa e aos presentes para esclarecimentos e debate. RECURSOS. Ato 

contínuo, a mesa coordenadora passou a conduzir os trabalhos, de acordo com a programação 

do evento e o Regimento Interno da XXI Planária Nacional da Fenajufe com o tema 

“Apreciação de eventuais recursos da decisão da Diretoria Executiva da Fenajufe”, onde foram 

registrados dois recursos, ambos apresentados por Gerardo Alves Lima Filho. A mesa 

coordenadora procedeu a leitura e apreciação de cada um dos recursos, sendo o primeiro com o 

seguinte conteúdo: Recurso 1) À Mesa Diretora dos Trabalhos da XXI Plenária, Gerardo 

Alves Lima Filho, coordenador da Fenajufe, vem interpor recurso contra a decisão da 

Diretoria Executiva e da Ampliada que o afastaram ilegalmente do seu mandato, que 

resolveram abrir Comissão de Ética sem qualquer fundamento e que determinaram 
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indevidamente que a AJN interpusesse recurso e demais medidas judiciais para tentar reverter 

as vitórias judiciais do coordenador Gerardo. Conforme já devidamente demonstrado nos 

âmbitos judicial e administrativo, o coordenador Gerardo não praticou qualquer conduta 

irregular e todas as decisões adotadas pela Diretoria Executiva e pela Ampliada decorreram 

de perseguição em virtude da disputa política no DF. As demais razões serão apresentadas ao 

longo dos debates. Pede deferimento. Campo Grande/MS, 11 de novembro de 2017, Gerardo 

Alves Lima Filho”. Apresentado o recurso ao plenário, foi formulada questão de ordem 

solicitando a não apreciação do recurso (inadmissibilidade), uma vez que a matéria já estava 

judicializada. A mesa coordenadora dos trabalhos abriu o debate ao contraditório, dando a 

palavra para explicações e defesas para ambas as partes, de acordo com as determinações 

regimentais e, em seguida, colocou em votação a proposta de inadmissibilidade do recurso, 

sendo esta rejeitada por setenta e quatro votos pela admissibilidade, sessenta e sete votos pela 

inadmissibilidade e uma abstenção. A mesa proclamou o resultado da votação em plenário, 

declarando recebido o recurso para subsequente deliberação sobre o mérito.  Ato contínuo, a 

mesa coordenadora dos trabalhos abriu o debate ao contraditório, dando a palavra para 

explicações e defesas para ambas as partes, de acordo com as determinações regimentais e, em 

seguida, colocou em votação o mérito do recurso, sendo este rejeitado por setenta e três votos 

contrários, setenta votos favoráveis e quatro abstenções. A mesa proclamou o resultado da 

votação em plenário, declarando rejeitado o recurso no seu mérito. Recurso 2) “À Mesa 

Diretora dos Trabalhos da XXI Plenária Nacional da Fenajufe, Sindicato dos Oficiais de 

Justiça do Distrito Federal (Sindojus/DF), única e legítima entidade sindical de primeiro grau 

representativa dos Oficiais de Justiça lotados nos diversos órgãos e Tribunais do Poder 

Judiciário da União do DF, devidamente representado pelo seu presidente, Gerardo Alves 

Lima Filho, vem interpor recurso da decisão da Diretoria que negou o pedido de filiação a esta 

combativa Federação de Trabalhadores do Judiciário Federal e do MPU. Conforme decidido 

em assembleia regularmente convocada e para a qual foram convidados observadores da 

Fenajufe, os Oficias de Justiça desejam o direito de participar da construção da luta de forma 

conjunta com os demais valorosos trabalhadores do Judiciário Federal e do MPU ocupantes 

dos demais cargos. Atualmente, os Oficiais de Justiça do DF estão alijados dos direitos 

atribuídos aos demais colegas, prejudicando a sua contribuição e integração na luta coletiva 
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temos a convicção de que prevalecerá a justiça e o bom senso para que todos os trabalhadores 

unidos possam enfrentar os ataques que vêm sofrendo. Pede justiça e deferimento. Campo 

Grande/MS, 11 de novembro de 2017. Gerardo Alves Lima Filho. Sindojus/DF (Presidente)”. 

Ao encaminhar ao plenário a apreciação do recurso, a mesa coordenadora dos trabalhos abriu o 

debate ao contraditório, dando a palavra para explicações e defesas para ambas as partes sobre a 

filiação ou não-filiação do Sindojus-DF à Fenajufe, de acordo com as determinações 

regimentais, e colocou em votação o mérito do recurso (filiação do Sindojus à Fenajufe), sendo 

este rejeitado por setenta e oito votos contrários, sessenta e um votos favoráveis e sete 

abstenções. A mesa proclamou o resultado da votação em plenário, declarando rejeitado o 

recurso no seu mérito. Ambos os recursos assinados constam em anexo e passam a ser parte 

integrante e indissociável desta ata como Ambos os recursos assinados constam em anexo e 

passam a ser parte integrante e indissociável desta ata como ANEXO II. PLENÁRIA FINAL. 

Ato contínuo, a mesa coordenadora dos trabalhos da XXI Plenária Nacional da Fenajufe passou 

ao ponto de pauta Plenária Final para votação das propostas de resolução, lendo e colocando em 

debate as propostas apresentadas acerca dos temas Conjuntura Internacional e Nacional. Após 

debates e votações, foram aprovadas e/ou rejeitadas as propostas constantes nos relatórios de 

votação, que constam em anexo e que passam a ser parte integrante e indissociável desta ata. 

Ato contínuo, a mesa coordenadora suspendeu os trabalhos do dia. Às nove horas e trinta 

minutos do dia 12 de novembro de 2017, no mesmo local do dia anterior, os trabalhos da XXI 

Plenária Nacional da Fenajufe foram retomados sob a coordenação de José Aristéia Pereira/SP, 

Saulo Costa Arcangeli/MA e Vicente de Paulo da Silva Sousa/CE que deram seguimento à 

pauta do evento com a apresentação, debate e aprovação das propostas de resolução acerca dos 

temas Reformas, Ataque a Direitos, Desmonte do PJU e MPU e Saúde do Trabalhador – 

Assédio Moral. Após debates e votações foram aprovadas e/ou rejeitadas as propostas 

constantes nos relatórios de votação, que constam em anexo e que passam a ser parte integrante 

e indissociável desta. Ato continuo, a mesa coordenadora encerrou os trabalhos para o almoço. 

Ato contínuo, a mesa coordenadora retomou os trabalhos sob a coordenação de Vicente de 

Paulo da Silva Sousa/CE, Gerardo Alves Lima Filho//DF e José Rodrigues Costa Neto/DF, que 

deram sequência à pauta do evento com a apresentação, debate e aprovação das propostas de 

resolução acerca do tema Plano de Ações e de Lutas que, após debates e votações, foram 
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aprovadas e/ou rejeitadas as propostas constantes nos relatórios de votação, que constam em 

anexo e que passam a ser parte integrante e indissociável desta ata. Ato contínuo a mesa diretora 

verificou que o horário dos trabalhos extrapolaram a programação do evento e encaminhou ao 

plenário que todas as propostas de resoluções políticas constantes no temário da XXI Plenária 

Nacional da Fenajufe, constantes do relatório de propostas apresentadas e que não foram 

objetos de análise e deliberação fossem remetidas para a apreciação na Reunião Ampliada da 

Fenajufe ou outra instância superior, que constam em anexo como Relatório de Propostas Não 

Apreciadas, que passam a ser parte integrante e indissociável desta ata. A proposta foi aprovada 

sem manifestações contrárias registrando que ficam anexadas e que constam em anexo e que 

passam a ser parte integrante e indissociável desta ata na seguinte ordem: ANEXO III - 

Relatório de propostas aprovadas, ANEXO IV - Relatório de propostas Não Aprovadas e 

ANEXO V - Relatório de propostas Não Avaliadas/Deliberadas. DEFINIÇÃO DO LOCAL 

DA PRÓXIMA PLENÁRIA - Ato contínuo, a mesa deu início ao processo de escolha do local 

de realização XXII Plenária Nacional, tendo manifestado interesse em sediar o mencionado 

evento, conforme requerimentos ANEXO VI: a) Sindicato dos Servidores da Justiça Federal e 

Eleitoral do Paraná – Sinjuspar/PR e b) Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário 

Federal na Bahia – Sindjufe/BA. Em seguida, representantes de cada entidade fizeram defesa 

pela definição da realização do evento no estado de suas respectivas bases, quais sejam, Paraná 

e Bahia. Ato contínuo, a mesa abriu votação para a escolha do local do referido evento, tendo 

sido vencedora por contraste o Estado da Bahia como local da XXII Plenária Nacional. Ato 

contínuo, a mesa diretora dos trabalhos, averiguando a não existência de mais nenhuma 

deliberação a ser tomada encerrou os trabalhos da XXI Plenária Nacional da Fenajufe e eu 

Orliano Trindade da Cunha ____________________ lavrei a presente ata, com a supervisão da 

Secretária Política, Eliane Mendes ___________________ e correção e aprovação de Adriana 

Barbosa Rocha de Faria – Coordenadora Jurídico-Parlamentar da Fenajufe 

_____________________, Gerardo Alves Lima Filho – Coordenador de Finanças da 

Fenajufe ______________________, Helenio Porto Barros – Coordenador Geral da 

Fenajufe, _______________________, José Rodrigues Costa Neto – Coordenador de 

Finanças da Fenajufe ________________________, Mara Rejane Weber – Coordenadora de 

Comunicação da Fenajufe _____________________, Marcos José dos Santos – Coordenador 
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de Formação Política e Organização Sindical da Fenajufe _____________________,  Vicente 

de Paulo da Silva Sousa – Coordenador de Comunicação da Fenajufe 

____________________com a fé pública a nós outorgada pela plenária dos delegados (as) 

presentes a XXI Plenária Nacional da Fenajufe assinamos e damos fé ao ocorrido. Campo 

Grande, 12 de Novembro de 2017. 

 

 

 

  



 

 

 
 

18 

ANEXO I 

LISTA DE CREDENCIAMENTO  
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ANEXO II 

RECURSOS  
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ANEXO III 

RELATÓRIO DE PROPOSTAS APROVADAS 

I - Conjuntura Nacional e Internacional 

Conjuntura: crise, luta e resistência 

1. A crise mundial do capitalismo desencadeada em 2008 segue em aberto: o sistema não 

conseguiu uma retomada dos investimentos e do crescimento econômico. Na tentativa de 

recuperar a taxa de lucros, a burguesia e seus governos desencadearam uma verdadeira guerra 

social contra os trabalhadores e os pobres, por meio da aplicação de pacotes de 

austeridade/ajuste fiscal em nível mundial.   

2. Nos países periféricos, os efeitos da crise mundial são ainda maiores e as medidas ainda 

mais drásticas: desnacionalização de empresas, privatizações, entrega do patrimônio público e 

até do solo e subsolo aos capitais estrangeiros e maior sangria da dívida pública; o que resulta 

em maior subordinação dos países e empobrecimento ainda maior da classe trabalhadora.   

3. É esse contexto somado ao fim do boom dos preços das matérias-primas o pano de fundo 

da crise dos governos de conciliação de classes, que perdem lastro social quando sentidos os 

efeitos deletérios da crise, caso do Brasil nos últimos anos. Além da situação interna, para fora 

o Brasil também cumpre um papel imperialista diante de outros países da América Latina e 

África, patrocinando interesses das grandes empresas nesses locais. O papel brasileiro na 

ocupação do Haiti é mais um exemplo extremo dessa realidade. 

4. A situação da crise econômica, política e social que enfrentamos no país é parte desse 

cenário. A economia entrou em recessão e o PIB recuou cerca de 9%. As previsões mais 

otimistas apontam que em 2017 o país terá estagnação, com o PIB perto de 0%. Para 2018, as 

previsões são de estagnação ou crescimento pífio, com déficits constantes exigindo 

“austeridade”. Aponta-se uma “retomada” e volta de “grau de investimento” para as agências 

de risco internacionais apenas em 2021. 
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5. O governo vem comemorando a queda da inflação e a redução dos juros este ano, mas não 

explica que isso se deu à custa da mais severa recessão das últimas décadas. A pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Nacional de Geografia e Estatística 

(IBGE), revela que o Brasil fechou o segundo semestre deste ano com 26,3 milhões de 

trabalhadores desempregados ou subocupados (e este é um dado bastante subestimado). 

6. A elite tem acordo em fazer os trabalhadores pagarem a conta, mas nas épocas de crises 

ela se divide em como aplicar esse plano e, acima de tudo, sobre qual setor ficará com a maior 

parte do bolo. Isso explica as divisões e disputas entre os setores do empresariado que temos 

assistido no último período, inclusive, no apoio a Temer. Parte da burguesia e dos meios de 

comunicação chegou, inclusive, a impulsionar a queda do peemedebista após as delações da 

JBS. 

7. A Operação Lava Jato também é uma expressão dessa crise de hegemonia no bloco de 

poder, por isso, seguiu alimentando e "se" alimentando da crise política: o Judiciário ocupa um 

espaço importante frente à crise, inclusive na sustentação das medidas de ajuste. Desenha-se 

inclusive uma crise institucional, com enfrentamento entre setores dos poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, mas que ao final acabam em unidade no receituário de retirada de 

direitos.   

8. Temer mantém o cargo, mas o custo é alto: aumenta a indignação popular, há uma maior 

fragmentação da base parlamentar (da qual fica cada vez mais refém), além do que os gastos 

com a descarada compra de apoio parlamentar afetam a já combalida situação fiscal do 

governo.   

9. A crise de representação política é outra característica do período que estamos vivendo. 

Temer é o governo mais impopular da história, considerado ruim ou péssimo por 75% dos 

brasileiros e com apenas 5% de apoio, segundo pesquisa do Ibope.   

10. Há também um descrédito generalizado nos políticos e nas bases da institucionalidade 

existente. Segundo o instituto DataPoder360, o Congresso tem rejeição de 66%. A avaliação 

positiva do Legislativo caiu de 11%, em julho, para 4%, em agosto. Quando questionados sobre 

partidos políticos, 49% dos eleitores repeliram o PT e, 54%, o PSDB. Está em franca crise o 
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modelo de representação erigido com a promulgação da Constituição de 1988, a chamada Nova 

República, e o pacto que lhe vinha dando sustentação desde então. 

11. O aprofundamento da crise, a dissolução da base de apoio e a falta de sustentação 

popular (levada ao extremo em razão do estelionato eleitoral após o apertado placar em 2014) 

levaram à queda de Dilma, que perdeu a governabilidade para continuar aplicando o ajuste 

fiscal que já vinha em curso, ainda no primeiro mandato, ao mesmo tempo em que mostrava ter 

perdido a capacidade de conter a insatisfação e a indignação popular, de modo que se 

pavimentou o caminho para o que viria depois. 

12. Temer foi a "pinguela" à mão naquele momento para uma saída transitória, que pudesse 

dar curso e aprofundar o processo de ajuste fiscal e reformas, desferindo ataques sem 

precedentes aos direitos dos trabalhadores e da população. Por isso, apesar de toda a fragilidade 

e impopularidade de Temer, os setores dominantes, alinhados ao Executivo, ao Congresso ou 

ao Judiciário, vêm buscando aplicar a ferro e fogo o ajuste e as reformas. 

13. O PMDB, o PSDB e a maioria dos partidos do Congresso desferiram duríssimos ataques 

aos trabalhadores, conseguindo aprovar medidas que representam retrocesso histórico nos 

direitos, como a terceirização irrestrita, a reforma trabalhista, a imposição de um teto nos gastos 

públicos por 20 anos, entre outras medidas. Com o apoio da “direita tradicional”, Temer 

aprofundou os ataques que haviam sido iniciados no mandato de Dilma.   

14. Em que pese a perversidade da política econômica adotada, e dos efeitos sociais das 

medidas que visam subordinar ainda mais o trabalho ao capital, percebe-se que a cúpula do 

Judiciário tem cumprido papel de auxiliar e legitimar esses projetos, seja por omissão, seja por 

ação, considerando o seu papel institucional. 

15. A grave crise social gera fortes impactos nas condições de vida dos trabalhadores e os 

setores mais explorados, pauperizados e oprimidos sofrem com mais peso. A criminalização da 

pobreza e das lutas sociais é outra face dessa ofensiva, pois é preciso também minar a 

resistência dos que protestam, ao mesmo tempo em que são desferidos os ataques. 

16. Apesar desse cenário, não é sem luta e resistência que se tenta impor aos trabalhadores os 

custos da crise. O país viveu um aumento do número de greves e mobilizações nos últimos 

anos. Movimentos sociais diversos e estudantis também realizaram grandes lutas, inclusive 
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ocupações, contramedidas de governos e em defesa de direitos. Destacam-se também as lutas 

contra a opressão, a violência e o genocídio praticado pela PM contra o povo pobre e negro, 

especialmente nas periferias. 

17. As jornadas de junho de 2013 representaram um ponto de ruptura com o padrão anterior, 

quando as mobilizações de rua ainda eram hegemonizadas pelo petismo. Escancarou-se ali a 

crise dos modelos de conciliação de classes e de representação política vigentes. 

18. Em 2017, mobilizações importantes aconteceram, entre as quais se destacam as 

ocorridas em março (8, 15 e 31), a grande greve geral de 28/4, a ocupação de Brasília em 24/5, 

uma das maiores manifestações já ocorridas no DF, que reuniu mais de 100 mil e sofreu brutal 

repressão policial. 

19. Dado o atual cenário de intensa polarização social, relacionada às crises econômica e 

política, é evidente que setores opostos, conservadores, obscurantistas e alinhados às políticas 

de ajuste, muitas vezes disfarçados como apartidários, vêm disputando espaços, seja do ponto 

de vista ideológico, seja nas manifestações de rua. É fundamental nesse cenário que os 

trabalhadores reafirmem seu programa de defesa de direitos e de combate às políticas do 

governo e seus aliados, atolados em escândalos e denúncias de corrupção. 

20. Além disso, não se pode deixar de mencionar o papel cumprido por parte das direções 

sindicais, especialmente as cúpulas das grandes centrais, muitas vezes em dissonância com suas 

bases. Houve por exemplo grande vacilação em relação à greve geral do dia 30/6, que acabou 

desconstruída dias antes. Força Sindical, CUT, CTB e UGT chegaram a anunciar que “não se 

tratava de uma Greve Geral”, mudando o eixo da convocação e causando confusão. Ainda 

assim houve empenho de vários setores do movimento sindical e social em realizar a 

mobilização. Infelizmente, o movimento saiu enfraquecido, e abriu-se o caminho para o 

contragolpe que foi a aprovação da reforma trabalhista.   

21. Além disso, as grandes centrais discutem com o governo “alternativas” ao imposto 

sindical, algo extremamente grave, ainda mais em um contexto de tão graves ataques aos 

trabalhadores, abrindo mão da construção da luta em defesa dos direitos e rifando a 

independência de classe e os direitos dos trabalhadores. 
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22. É preciso destacar também o fato de que setores vinculados ao petismo e à CUT, que 

disputam os rumos do movimento dos trabalhadores, apostam as fichas em um projeto eleitoral 

para 2018, centrado na figura de Lula, ao qual acabam por subordinar as lutas de hoje contra as 

reformas. Já outros setores, como a Força Sindical, simplesmente integram a base de apoio do 

governo corrupto que tanto nos ataca. 

23. Em meio a esse processo, ao mesmo tempo em que há unidade em retirar direitos dos 

trabalhadores, gesta-se também entre os grandes partidos um acordão com vistas a livrar os 

envolvidos nas denúncias de corrupção, e um desfecho eleitoral que restabeleça a “ordem” 

anterior, de preferência com as reformas aprovadas pelo impopular governo Temer. São 

expressões dessa realidade as propostas de reforma política discutidas no Congresso, e a ampla 

defesa da figura de Aécio Neves, que alcançou inclusive o PT. 

Nesse cenário, portanto, resolve: 

- Manter a independência de classe da Fenajufe, sem transigir em princípios e direitos, 

e sem se render atalhos ou desvios característicos da política conciliação de classes, 

seguindo a unidade e o enfrentamento para derrotar, de vez, as reformas e derrotar o 

governo e seus projetos. 

- Seguir a discussão e a mobilização de nossas bases e a unidade com todos os 

segmentos dos trabalhadores; organizando assembleias por local de trabalho e 

estimulando os comitês populares contra as reformas e em defesa da Greve Geral. 

- Fomentar e construir uma grande mobilização da classe trabalhadora para 

interromper esse ciclo de ataques. A unidade que possibilitou a greve geral de 28/4 é 

condição necessária para um movimento igual ou superior, mais que necessário para 

fazer frente à dimensão dos ataques em curso. O campo combativo e classista do 

movimento sindical deve aglutinar forças e se empenhar na construção de grandes lutas, 

rumo a uma nova greve geral, que una trabalhadores do serviço público com todos os 

demais setores da classe, contra o desmantelamento do Estado e dos direitos a muito custo 

conquistados. 
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- Construir uma alternativa para a classe trabalhadora e seguir com a luta para 

derrubar Temer e todos os corruptos do congresso nacional, exigindo a investigação e 

punição de todos os corruptos e corruptores. 

- Fora temer e todos os corruptos! 

II – Reformas, ataques a direitos e 

Desmonte do PJU e MPU 

Resistência, unidade e mobilização contra os ataques aos direitos e o desmonte do PJU e 

MPU 

1. Os servidores públicos federais têm enfrentado com muito esforço os ataques a direitos 

nesses últimos 20 anos, desde FHC (1995-2002), passando pelos governos do PT (2003-2016), 

até o atual governo Temer, que ascendeu após o impedimento de Dilma e é sustentado por 

grande parte da base do governo anterior, aprofundando os cortes e patrocinando ataques sem 

precedentes aos servidores e aos serviços públicos. 

2. O governo FHC e o Congresso Nacional aprovaram no dia 11 de fevereiro de 1998 a 

Reforma da Previdência (PEC 33), substituindo o tempo de serviço pelo tempo de contribuição 

e o limite de idade para a aposentadoria integral (53 anos para homens e 48 para mulheres), 

além de aumentar a idade mínima para aposentadoria dos trabalhadores do setor privado (60 

anos para homens e 55 para mulheres). Os trabalhadores reagiram e ocuparam o plenário da 

câmara no dia 5 de fevereiro, porém não conseguiram evitar a votação do texto. Outros pontos, 

como o teto para os benefícios e cobrança previdenciária para aposentados, o governo não 

conseguiu inserir no projeto (depois reapresentados pelo governo Lula).   

3.  Também foi FHC que em seus mandatos retirou 56 direitos do Regime Jurídico Único 

dos Servidores (EC 19/98 e outras medidas), apesar de um forte enfrentamento pelos 

servidores, que fizeram atos, manifestações e uma greve de mais de cem dias em 1998 contra as 

Reformas da Previdência e Administrativa. 

4. Já em 2003, o governo Lula (PT) consegue aprovar a Reforma da Previdência dos sonhos 

do PSDB, instituindo a taxação aos aposentados, alterando mais uma vez e para ainda pior as 
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regras da aposentadoria e abrindo o caminho para a privatização da previdência pública 

(sacramentada por Dilma). Mesmo com o boicote da burocracia da CUT que defendia e 

blindava o governo, os servidores fizeram uma greve e levaram mais de 100 mil para Brasília 

(marcha dos cem mil). Porém, durante a madrugada, antes da chegada da marcha, governo e 

congresso aprovaram, na calada da noite, a reforma.   

5. Posteriormente, os servidores encamparam lutas importantes contra o PLP 92/2007, que 

prevê a criação de fundações para gerir os serviços públicos e que teve pedidos de urgência 

apresentados pelos líderes de PT e PMDB; contra o PLP 248/98 que prevê o fim da estabilidade 

dos servidores públicos, apresentado no governo FHC e sobreviveu nos governos do PT e 

permanece como ameaça; ao qual soma-se o PLS 116/2017, que pretende acabar com a 

estabilidade sob pretexto de insuficiência de desempenho, que já tem parecer favorável na CCJ 

do Senado; entre outros projetos de ataque aos servidores e serviços públicos. 

6. Apesar da forte reação dos setores ligados à educação, foi imposta durante o governo 

petista a privatização na prática dos hospitais universitários, com a criação da Ebserh, empresa 

de direito privado. 

7. Também houve luta contra o regime de previdência complementar aos servidores, 

imposto por Dilma como sequência da reforma da Previdência de 2003. O Funpresp entrega ao 

mercado a previdência e leva insegurança aos novos servidores, que, para ter aposentadoria 

acima do teto do RGPS, devem aderir ao fundo de contribuição definida (sem saber o que se 

receberá no futuro). 

8. Visando acabar com a previdência pública e na tônica do iniciado por governos petistas, 

hoje dez estados impõem aos servidores a previdência complementar: Rio Grande do Sul, 

Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Ceará, Pernambuco e 

Rondônia, limitando a aposentadoria desses servidores ao teto do INSS, e não ao que receberam 

durante suas vidas de trabalho. 

9. Há projetos de leis para criação em Santa Catarina, Distrito Federal, Pará e Sergipe e 

novos planos em estudos em Goiás e Rio Grande do Norte. Os governadores do Nordeste dizem 

que, caso seja aprovada reforma da previdência de Temer (PEC 287), irão implementar a 

previdência complementar em seus estados.   
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10. Destacamos que os servidores estaduais hoje enfrentam o PLP 257/2016, encaminhado 

pela Dilma e sancionado por Temer (LC 156/16), que é prenúncio de ataques aos servidores 

federais e ao conjunto da classe trabalhadora. É um “plano de renegociação” de dívidas dos 

estados com a União. Caso o estado adira, deve efetivar um plano com a retirada de uma série 

de direitos de servidores e diminuição da capacidade de atendimento à população. 

11. Assim, combinam-se de maneira desigual os ataques a servidores federais, estaduais e 

municipais, com o objetivo de retirar direitos para economizar recursos e destiná-los ao 

pagamento da dívida pública.   

12. Diante desses ataques aos serviços públicos e a classe trabalhadora, segundo o Dieese, 

ocorreu um aumento do número de greves a partir de 2008. Em 2012 tivemos um ano com uma 

grande ampliação deste número, chegando ao patamar de 2050 greves (maior registro, desde 

1997), sendo que, segundo o departamento intersindical, no setor público, incluindo os federais, 

74% destas greves foram de caráter defensivo, demonstrando uma insatisfação e forte embate 

da classe contra os governos, a partir da retirada de direitos e/ou descumprimento dos direitos 

garantidos/acordados. Abre-se um cenário de ruptura com o governo do PT, que implementa a 

nível federal esses ataques, e avança com a explosão das mobilizações que ocorreram nas 

jornadas de junho de 2013. 

13. Ainda em 2012, os servidores realizaram uma das maiores greves da história do setor, 

com duração de mais de 3 meses em diferentes categorias, que terminou com um índice de 

15,8%, escalonado em três anos e outras pautas específicas das várias categorias em greve. Foi 

uma greve que enfrentou com muita força o governo Dilma, que apresentou um reajuste zero e 

a negativa de negociar com grevistas. Porém, com a força da greve e a queda dos índices de 

popularidade (a até 10% em algumas capitais), o governo teve de recuar e colocar no orçamento 

12,5 bilhões/ano até 2015, além de outras pautas de acordo.   

14. Em 2015 os servidores voltam novamente às ruas em uma nova greve contra os cortes de 

verbas no serviço público, reposição das perdas inflacionárias, pela negociação coletiva no 

serviço público (Convenção 151 da OIT), entre outras demandas. Apesar de algumas categorias 

não terem concordado com os acordos, como Andes e Sinasefe, mais uma vez o governo teve 

que recuar em sua política de congelamento salarial e de benefícios, fechando uma pauta de 
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reajuste até 2017 (algumas outras categorias, como Judiciário e MPU, até 2019), reajuste de 

benefícios e outras pautas específicas de como melhorias na progressão de carreiras, 

incorporação de gratificações de desempenho em aposentadorias, entre outras.   

15. No ano de 2016, que ainda segundo o Dieese também foi um ano de muitas lutas, com 

2093 greves, houve mobilização contra a PEC 241 (55), do governo Temer, que cria um novo 

regime fiscal no país, congelando por 20 anos as despesas primárias (educação, saúde, moradia, 

reforma agrária, previdência etc.) e ampliando os gastos com as despesas financeiras 

(pagamento da dívida pública). Ocorreram dois importantes atos em Brasília, nos dias 29 de 

novembro (mais de 40 mil pessoas) e 13 de dezembro, com expressiva participação de 

estudantes que ocuparam as escolas por todo o país contra a Reforma do Ensino Médio, a PEC 

55 e Projeto de Lei da Mordaça. Ocorreu uma forte repressão policial e prisão de vários 

manifestantes durante os atos. Infelizmente, as grandes centrais sindicais não colocaram peso 

nas manifestações, tirando o foco da luta contra a PEC 55. Naquele dia, o Congresso votou a 

PEC, e promulgou a EC 95/16 no dia 15 de dezembro. 

16. O enfrentamento ao governo Temer impõe um grande desafio aos trabalhadores, por 

representar o aprofundamento de um projeto de precarização e desmonte do serviço público, 

sem precedentes, que visa reorganizar em outras bases a economia e o Estado brasileiro.   

17. Os servidores estiveram no ano de 2017 na trincheira contra a aprovação das Reformas 

da Previdência e Trabalhista do governo Temer, ensaiadas nos governos anteriores. 

Participaram ativamente das jornadas de março (8 e 15), da Greve Geral de 28/4, Ocupa 

Brasília em 24/5 e na segunda greve geral do dia 30/6; mobilizações e paralisações que foram 

fatores relevantes para frear a tramitação da Reforma da Previdência, mas que, infelizmente, 

também em razão do recuo das burocracias dirigentes das maiores centrais em construir uma 

greve ainda maior em 30/6, não foi suficiente para evitar a aprovação da Reforma Trabalhista. É 

fundamental fortalecer a unidade e as lutas dentro do serviço público e fora dele. Judiciário 

Federal e MPU: a mesma realidade 

18. A realidade no Judiciário Federal e MPU não é diferente do que se passa no serviço 

público em geral, e as medidas adotadas fazem parte de um mesmo contexto e de um mesmo 

projeto. Congelamento e cortes orçamentários; congelamento de benefícios; precarização das 
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condições materiais e estruturais de trabalho; terceirização e reforma trabalhista; vedação da 

criação de novos cargos; restrição de concursos e de nomeações para reposição de servidores; 

desvio de função; remoções arbitrárias; política de metas do CNJ e resoluções nela baseadas 

(por exemplo a resolução 219, que não leva em conta a realidade do trabalho); rezoneamento 

eleitoral; trabalho extraordinário recorrente e sem remuneração; aumento do assédio moral. 

Essas são algumas das medidas em curso e que demandam organização e mobilização da 

categoria. 

19. A reposição salarial conquistada no ano passado, apesar de muito aquém da necessária e 

reivindicada, somente foi possível em razão de uma grande mobilização que se materializou na 

maior greve nacional já realizada pela categoria, em 2015. O saldo daquela mobilização foi 

determinante para superar a política de congelamento salarial e para que os servidores do 

Judiciário Federal e MPU tivessem aprovados os seus reajustes, entre as primeiras categorias, 

antes mesmo de outras que haviam fechado acordos anteriormente com o governo.   

20. E é com esse exemplo que devemos fortalecer a organização e a mobilização em defesa 

de nossos direitos, da valorização da nossa carreira e por melhores condições de trabalho, com a 

unidade necessária dentro e fora da categoria. 

Diante disso, resolve: 

- Lutar contra o desmonte, o corte nos orçamentos e a política de privatização e 

terceirização dos serviços públicos em geral e no Judiciário Federal e MPU, buscando 

articular junto com os demais servidores e amplos setores da população a derrubada da 

emenda 95 e a valorização do setor público; 

- Fazer uma campanha específica que combine a luta pela derrubada da Reforma 

Trabalhista com a defesa da justiça do trabalho, em aliança, também, com entidades 

representativas da magistratura e procuradores: a) Produção de materiais, como 

cartilha, vídeo, inserções nas redes sociais, abaixo-assinado etc..b) Realizar uma semana 

de atos e debates nos estados em defesa da justiça do trabalho e contra a Reforma 

Trabalhista, buscando articulação com as entidades acima. Fora Ives Gandra! 

- Intensificar a campanha e a luta contra a reforma da Previdência; 

- Permanecer na campanha “Nenhuma Zona a Menos”. Fora Gilmar! 
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A extinção da Justiça do Trabalho está na mira do capital 

A escalada de retrocessos para os quais caminha o Brasil é sem precedentes na história do 

País. Não bastassem as propostas de emendas constitucionais que priorizam o capital e sufocam 

o trabalho em nome de uma modernidade que nada mais é que garantir o lucro das elites 

financeiras no país, agora são retomados os ataques à Justiça do Trabalho, que com o avanço do 

projeto de Estado Mínimo torna-se barreira de resistência na defesa do trabalhador e da 

trabalhadora e seus direitos. 

 A decisão do Colegiado do TST que, de forma acertada, se posicionou contra o PL 4330 da 

terceirização sem limites iniciou os ataques que vieram em forma de proposta de cortes 

orçamentários apresentados pelo então relator da PLOA 2016, Ricardo Barros, atual Ministro 

da Saúde. O então deputado do PP/PR propôs cortes na ordem de 50% no custeio e 90% nos 

investimentos da Justiça Trabalhista e chegou a afirmar que a JT deveria ser fechada. 

Na escalada das contrarreformas propostas pelo governo Temer (PMDB/SP) está a reforma 

trabalhista que entra em vigor já no dia 11 de novembro e que aprofunda o já citado PL da 

terceirização sem limites e rasga a CLT, garantindo a primazia do negociado sobre o legislado, 

sonho do empresariado escravagista brasileiro. Traz o contrato intermitente, dificulta o acesso à 

Justiça do Trabalho, fragiliza as entidades sindicais entre outras medidas que irão aumentar a 

precarização, arrochar salários e destruir as condições de trabalho. E os interesses do 

empresariado nessa reforma são os motivos dos ataques à Justiça do Trabalho. 

No entanto, o mais grave é que os ataques estão sendo desferidos pelo governo, legislativo e 

mídia, mas também estão encontrando eco no interior do próprio Poder Judiciário. 

Exemplo disso foi a decisão, já revertida, do Presidente do TST, o ministro Ives Gandra 

Filho, que tirou de tramitação 32 projetos de lei  de interesse e ampliação da Justiça do 

Trabalho. 

Gilmar Mendes suspendeu todos os processos e efeitos de decisões na Justiça do Trabalho 

que discutam a aplicação de acordos e convenções coletivas que já deixaram de vigorar. 

Segundo o DIEESE essa decisão coloca em risco a data-base das categorias da iniciativa 

privada. 
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Não bastasse a decisão temerária, o ministro e também Presidente do TSE afirmou em 

evento da ABIDIB que o TST desfavorece as empresas em suas decisões e cogitou um suposto 

aparelhamento da Justiça do Trabalho e do TST por segmentos de um modelo sindical forte e 

autônomo. 

É lamentável que um ministro do STF demonstre total desconhecimento da composição e 

decisões do TST, bem como se permita insultar magistrados e um dos ramos do PJU que 

deveria defender e valorizar. Será uma falha de urbanidade e cortesia ou uma militância 

ideológica? 

Recentes decisões do STF no sentido de sobrepor o negociado sobre o legislado se traduzem 

em clara afronta ao TST, que em decisão recente reafirmou a primazia do legislado sobre o 

negociado. 

Mais recentemente, matéria da FIESP (aquela do pato amarelo e das camisas da CBF) 

defendeu o fim da Justiça do Trabalho sem disfarces. Também matéria da Folha de São Paulo 

afirmou que a Justiça do Trabalho é lenta e não é eficaz para os trabalhadores e trabalhadoras. A 

campanha de difamação e defesa da extinção da Justiça do Trabalho está tomando forma e 

teremos esse grave enfrentamento em breve. 

Diante de ataques aos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras e a própria existência da 

Justiça do Trabalho, a Fenajufe, entidade que congrega 30 sindicatos de base em todo o país e 

representa mais de 120 mil servidores e servidoras, deve reafirmar a defesa e a importância para 

a sociedade brasileira da função dessa Justiça especializada que tem como premissa o equilíbrio 

entre forças desiguais, capital e trabalho. Estes ataques se agravam ainda mais em tempo de 

recessão e crise econômica, o que significa a fragilização da Classe Trabalhadora perante o 

capital.  

- A Fenajufe deve estar ao lado dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiras assim 

como defender os postos e as condições de trabalho de cada servidor e servidora do ramo 

da Justiça do Trabalho. 

- A Fenajufe deve também deflagrar campanha nacional orientando seus sindicatos a 

promover a defesa de forma unitária com as demais entidades de magistrados, 

advogados, peritos e militantes do Judiciário Trabalhista, bem como com as Centrais 
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Sindicais e demais movimentos sociais que hoje fazem a resistência e o enfrentamento aos 

ataques a direitos sociais, humanos, econômicos e políticos da Classe Trabalhadora e do 

povo brasileiro. 

Só a luta e a unidade podem garantir vitória nesse momento tão desolador da 

conjuntura brasileira. 

- Fora Temer e todos os corruptos 

- Não à extinção da Justiça do Trabalho 

- Pela revogação da reforma trabalhista 

- Nenhum Direito a Menos. 

- Participação da Fenajufe na campanha de coleta de assinaturas de Projeto de Lei de 

Iniciativa Popular (PLIP) pela revogação/anulação da reforma trabalhista – Lei 13.467 e 

pela revogação/anulação da terceirização ilimitada – Lei 13.429. Pela manutenção da 

Justiça do Trabalho! 

- Combater a Reforma da Previdência. 

- Combater o PLS e o PLP da demissão por desempenho. 

Sobre a não aplicação da Reforma Trabalhista: 

Como parte do projeto de destruição de direitos levado a cabo pelo governo corrupto de 

Michel Temer, foi aprovada recentemente a reforma trabalhista, um retrocesso de décadas na 

legislação social e proteção do trabalhador, esvaziando o conteúdo da CLT e estabelecendo 

uma profunda precarização das relações de trabalho. 

A reforma prevê absurdos como a autorização para negociações que ignorem direitos 

previstos em lei, a regulamentação do trabalho intermitente, a ampliação da terceirização e da 

“pejotização” nas relações de trabalho, permitindo, assim, inclusive, pagamentos abaixo do 

salário mínimo mensal. 

Nesse sentido, considerando a necessidade de combate a qualquer iniciativa que retire 

direitos da classe trabalhadora, a luta pela revogação da reforma trabalhista e a compreensão de 

que os trabalhadores das entidades sindicais são companheiros fundamentais na luta cotidiana 
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contra esse e todos os ataques, a XXI Plenária da Fenajufe resolve que a Federação não deverá, 

em qualquer hipótese, aplicar o nefasto conteúdo da reforma trabalhista em relação aos seus 

funcionários, bem como deve orientar todos os sindicatos de base da categoria para que atuem 

da mesma forma. 

III Saúde do Trabalhador - Assédio Moral 

Resolução 

1. Nossa categoria está adoecida e sobrecarregada por metas cada vez mais pesadas e por um 

modelo de gestão produtivista que não respeita nem os limites físicos nem psicológicos dos 

servidores e servidoras. Várias deliberações já foram aprovadas em todas as instâncias 

nacionais da Fenajufe, porém pendem de execução. Entendemos a dificuldade de 

enfrentamento de pautas variadas e nesse momento, de intensos ataques ao Serviço Público e 

servidores e servidoras, as dificuldades se redobram. Porém, é necessário o esforço de ação 

referente as condições de trabalho e saúde física e mental de nossa categoria que justamente 

nesse momento de ataques precisará de maior suporte. 

2. Para garantirmos saúde física e mental, condições e qualidade de vida no trabalho 

precisamos que a Fenajufe seja capaz de fazer a crítica de forma consistente e propositiva ao 

desmonte do PJU e MPU, ao modelo de gestão produtivista, ao autoritarismo crescente, as 

metas abusivas, ao assédio moral e demais violências nos ambientes de trabalho que estão cada 

vez mais frequentes. E sobretudo ter capacidade de fazer a defesa dessa pauta junto nos 

Conselhos Superiores, especialmente o CNJ E CNMP e junto ao STF. 

3. Além disso, é necessário que a Fenajufe cumpra o papel de formadora e de suporte aos 

seus sindicatos de base nesse tema. 

4. O Coletivo de Saúde no Trabalho da Fenajufe, o Consaúde terá seu primeiro encontro 

realizado em 25 de novembro de 2017. 

5. Também está garantido a organização do Seminário Nacional de Saúde do Servidor e 

servidora, dia 24 de novembro de 2017 e que precederá o encontro do Consaúde e será realizado 

em conjunto com a Fenajud (federação nacional dos trabalhadores do Judiciário nos estados), 

também em cumprimento a deliberação do último Congresso de ação conjunta com essa 

entidade. 
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6. Esse encontro, assim como os outros 2 encontros nacionais de saúde estão dentro do foco 

de formação do tema saúde do trabalhador (a) e com ênfase na questão do Assédio Moral. Esse 

tema está também garantido na nossa XXI Plenária dentro de seu temário. 

7. São avanços concretos mas ainda insuficientes para darmos conta do enfrentamento dos 

problemas que vitimam nossa categoria nos locais de trabalho no dia-a-dia. 

8. Precisamos contar com uma assessoria de saúde na Fenajufe que possa ajudar a dar vida a 

uma ação continuada de formação e apoio aos nossos sindicatos no tema saúde do trabalhador e 

trabalhadora. Essa deliberação já está aprovada mas pende de execução pela direção da 

Fenajufe. 

9. Precisamos estabelecer nacionalmente uma política realmente permanente em saúde, 

condições e qualidade de vida no Trabalho para os servidores e servidoras do PJU e MPU. 

10. Assim também, precisamos constituir um Fórum Nacional da Fenajufe de Combate ao 

Assédio Moral no PJU e MPU, para dar vazão ao debate sobre essa grave violência, repercutir 

ações de combate nos nossos sindicatos de base. Defendemos que esse Fórum seja constituído 

em conjunto com a Fenajud, o que além de uma troca rica em experiências fortaleceria nossa 

luta contra esse grave crime contra os servidores e servidoras que é o assédio moral no trabalho. 

11. Assim, entendemos que nosso Plano de lutas, especificamente em relação à saúde e 

condições de trabalho, deva reivindicar: 

- Revogação da EC 95/16 que congela investimentos públicos e que na prática significa 

diminuição do quadro a partir da não reposição de servidores e servidoras que se 

aposentam; sucateamento das condições de trabalho, exigências de metas absurdas para 

dar conta do mesmo trabalho com mesmo servidores e servidoras e mais abuso de poder e 

assédio moral nos locais de trabalho. 

- Diminuição da intensificação do trabalho por meio da diminuição da carga e da 

jornada de trabalho e da instituição de pausas no trabalho, como estabelecido na NR17. 

- Lutar contra as avaliações punitivas e que permitam perseguição de servidores e 

servidoras. Por um modelo de avaliação dos servidores mais democrático. 

- Lutar para que os órgãos garantam mobiliário adequado, mesas, cadeiras, apoios 

para pés, monitores e sistemas mais amigáveis para o PJe ou para qualquer sistema 

eletrônico que esteja em uso; 
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- Cobrar que as administrações dos tribunais assumam o firme compromisso de 

combate ao assédio moral no trabalho. Lutar pela aprovação de lei para tipificar o 

assédio moral como crime de improbidade administrativa no serviço público. 

- Que a Fenajufe constitua Fórum Nacional de Combate ao Assédio Moral e que 

busque a Fenajud para constituição em conjunto com aquela entidade.  

- Combate à terceirização no PJU/MPU 

- Que a Fenajufe garanta a estrutura necessária para o funcionamento do Coletivo de 

Saúde no Trabalho da Fenajufe – Consaúde, com a efetivação da contratação de 

assessoria técnica em saúde, já aprovada em Congresso. 

- Que a Fenajufe exija do Congresso Nacional a aprovação em Plenário do PL 

4.742/2001, que tipifica o crime de Assédio Moral. 

- Aprovação do PL 4742, que tipifica o crime de Assédio Moral 

Resolução 

Considerando que o artigo Art. 2º do Estatuto da Fenajufe estabelece como seus objetivos: 

I - Unir todos os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU na luta em defesa dos seus 

interesses e reivindicações imediatas e gerais, nos planos econômico, político, social e cultural. 

(...) 

III - Desenvolver atividades e iniciativas na busca de solução para os problemas dos 

trabalhadores do Judiciário Federal e MPU, tendo em vista a melhoria de suas condições de 

trabalho e de vida, agindo na defesa de um serviço público democratizado. 

IV - Defender e promover direitos e interesses dos integrantes das categorias representadas. 

IX - Promover debates com a sociedade sobre os problemas de estrutura e funcionamento do 

Poder Judiciário e Ministério Público da União, dando ampla divulgação de seus resultados. 

(...) 

XII - Exigir a defesa de melhores condições de saúde; higiene e segurança dos trabalhadores 

do Poder Judiciário e Ministério Público da União. 

(...) 

Considerando que o CNJ e CNMP estabelecem e exigem cada vez mais o cumprimento de 

metas na produção judiciária;  
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Considerando que os trabalhadores do poder judiciário e MPU trabalham com metas de 

tramitação e produção vinculados a gestores que quase sempre procuram atingir as metas dos 

setores as custas do sacrifício pessoal do quadro de trabalhadores; 

Considerando que a implantação do PJE trouxe controle que impõe maiores cobranças no 

alcance das metas estabelecidas; 

Considerando que Juízes, Procuradores e Diretores tem exigido celeridade na tramitação dos 

feitos, e que, em alguns casos, se “exacerbam nas condutas e, em muitos casos, praticam atos 

classificados como assediadores e degradantes”. 

Considerando a carência de recursos voltados para o desenvolvimento cientifico, bem como 

a necessidade de fomentar produção de conhecimento acadêmico no âmbito da saúde do 

trabalhador.  

Os Delegados da XXI Plenária Nacional da Fenajufe resolvem: 

- Incumbir à Diretoria Executiva da Federação para que busque parcerias gratuitas ou 

não com Universidade Federais e/ou faculdade, priorizando instituições públicas, para 

que possam pesquisar o assédio moral, conceitos, ocorrências, bem como sua relação com 

o adoecimento do servidor;  

- Incumbir à Diretoria Executiva da Federação para que busque parcerias gratuitas ou 

não com Universidade Federais e/ou Faculdades, priorizando instituições públicas, para 

que possam estudar e apresentar estudos no sentido de identificar e coibir situações de 

assédio moral, inclusive indicando em quais setores ou área de atuação que mais ocorrem.  

- Os estudos feitos deverão ser debatidos e apreciados em debates com a categoria nas 

suas respectivas bases e depois deverão ser debatidos nas instancias participativas da 

Federação.  

 

Resolução  

1. A introdução de novas tecnologias de informação e comunicação e a revolução 

provocada pela internet banda larga, provocou mudanças profundas nos processos de trabalho 

em sua maioria extremamente positivas do ponto de vista da produtividade, porém não veio 

acompanhada de uma política de atenção à saúde de servidores(as) e magistrados(as) e 

procuradores(as). A combinação desses fatores fez surgir uma alteração concreta na forma 
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como lidamos com o binômio tempo/espaço e a produtividade no trabalho. A jornada virtual de 

trabalho ultrapassa as fronteiras do tempo e do espaço e continua frequentemente fora dos 

limites físicos do órgão. No Poder Judiciário e MPU a virtualização alterou significativamente a 

forma como os (as) servidores (as) lidam com a rotina do trabalho. A mesa de trabalho virtual 

nunca esvazia e os servidores e as servidoras estão cada vez mais tomados pela sensação de 

enxugar gelo. A atual política de metas de produtividade do PJU e MPU provoca crises de 

ansiedade e depressão. O Judiciário e MPU vivem hoje os efeitos da Síndrome de Burnout que 

outras categorias já conhecem muito bem, além de vivenciar casos de suicídio nos locais de 

trabalho. Toda essa realidade está colocada sem nenhuma política de saúde institucional que 

reconheça e trate esse problema, que tem sua origem no modelo de gestão. 

2. Os dados institucionais sobre a saúde do servidor e da servidora no Poder Judiciário e 

MPU são bastante escassos de uma forma geral. A política de atenção à saúde dos servidores no 

Poder Judiciário e MPU é bem recente, visto que somente em 2014 o CNJ e CNMP se volta 

para o tema e mesmo assim de forma equivocada, centralmente focada na saúde individual. 

Apenas em 2016 começou a dar os primeiros passos na coleta dos dados sobre a saúde de 

servidores(as) e magistrados(as) e procuradorias(as). É absolutamente necessário organizar 

urgentemente um levantamento de dados nacionais sobre a situação de servidores e das 

servidoras do Poder Judiciário e do MPU para mapear o adoecimento da categoria e construir 

políticas concretas de atenção integral à saúde do servidor e da servidora, principalmente 

focada na prevenção ao adoecimento, atuando transversalmente na gestão de pessoas para 

extinguir os componentes do adoecimento. 

3. Um dos fatores estruturantes para uma nova Política de Atenção Integral à Saúde dos 

Servidores e das Servidoras do PJU e MPU é combater os efeitos nefastos da política de 

desmonte do quadro e da infraestrutura do PJU e MPU em função dos cortes orçamentários 

realizados pela Emenda 95/2016, que congela os investimentos e estrutura do serviço público 

por 20 anos. Além da necessidade de produzir políticas efetivas de prevenção para os dias 

atuais, se não houver revogação ou alteração da Emenda 95 para os próximos anos, o quadro 

será de desmonte total das estruturas do serviço público. Tanto o MPU quanto Poder Judiciário 

não escaparão ilesos. Os primeiros efeitos já podem ser a partir da suspensão de reposição de 

colegas aposentados (as). 
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4. Estima-se que aproximadamente um terço da categoria do Judiciário Federal e MPU se 

aposentará ao longo de uma década com possiblidades mínimas de reposição do quadro. Isto 

significa que haverá um enxugamento do quantitativo do quadro de forma global no PJU e 

MPU enquanto a demanda por serviços crescerá. A resultante dessa equação de desmonte é o 

crescimento da sobrecarga de trabalho e da pressão por cumprimento de metas, gerando mais 

assédio moral, mais adoecimento e, como consequência, um número maior de licenças saúde e 

ainda menor de servidores (as) em atividade. A combinação entre a política de desmonte do 

PJU e MPU e a falta de políticas de prevenção à saúde, resultará inclusive em descontinuidade 

da prestação de serviço. 

5. Neste sentido, urge a implantação do Observatório Nacional de Atenção Integral à Saúde 

dos Servidores e Servidoras do Poder Judiciário e MPU, construído a partir do 

compartilhamento de informações, estratégias, padronizações de procedimentos e linha de 

atuação, das entidades representativas dos trabalhadores e das trabalhadoras do PJU e MPU, 

com o objetivo de construir um banco nacional de informações sobre a categoria, a partir dos 

mapeamentos sobre a saúde dos(as) servidores(as) realizados nos estados, tanto pela via 

institucional quanto pelos sindicatos, levantando dados sobre o grau de adoecimento e sua 

relação direta e indireta com as mudanças promovidas na gestão e nos processos de trabalho 

dentro do Poder Judiciário e do Ministério Público da União, a partir da implantação da 

virtualização e do modelo de gestão produtivista estruturados nas justiças e procuradorias sob 

orientação do Conselho Nacional da Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público.  

6. O objetivo principal do observatório é obter e sistematizar, através da participação dos 

sindicatos do ramo do Poder Judiciário e MPU, um mapeamento nacional da situação de 

adoecimento da categoria, caracterizando o avanço das doenças do trabalho, principalmente às 

vinculadas ao esforço repetitivo e ao sofrimento mental, gerado pela jornada excessiva em 

ambiente virtual sem pausas e da pressão pelo cumprimento metas abusivas, em geral 

acompanhadas com situações de assédio moral e/ou abuso de poder. Com o mapeamento será 

possível cobrar às Administrações a implantação de políticas de prevenção à saúde dos 

servidores e das servidoras e mudanças no modelo de produtividade aplicado à gestão de 

pessoas, atuando nos espaços de decisão dessas políticas, seja no CNJ e CNMP, Conselhos e/ou 

Tribunais. 
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7. Outra particularidade do observatório é construir um somatório de esforços das 

assessorias jurídicas e da área de saúde do trabalhador dos sindicatos do ramo do judiciário 

federal e estadual, MPU e suas federações para produzirem, com base nos dados levantados, 

saídas jurídicas para questões como, caracterização e reconhecimento do acidente de trabalho e 

da aposentadoria por invalidez, quando oriundos das doenças osteomusculares surgidas ou 

agudizadas pelo esforço repetitivo na jornada de trabalho virtual sem pausas ou das doenças 

psíquicas que surgem em desdobramento das violências no trabalho e em especial do assédio 

moral no trabalho. Uma vez que as dificuldades de comprovação do nexo causal nestes casos 

ainda são imensas em função da ausência de monitoramento institucional e de políticas efetivas 

de combate ao assédio moral e sexual dentro do Poder Judiciário e do MPU. 

8. Neste contexto, os delegados e as delegadas presentes à XXI Plenária Nacional da 

Fenajufe, deliberam: 

- Pela participação e fomento da Fenajufe na construção de um Observatório Nacional de 

Políticas de Atenção Integral à Saúde do Servidor e da Servidora, bem como orientar a 

participação dos sindicatos de base; e, 

-Pela construção da parceria com a Fenajud e sindicatos da sua base para construção do 

observatório. 

 

Resolução 

- Que a Fenajufe assuma a defesa da atualização dos recursos destinados à assistência 

médica, tendo em vista a defasagem em relação aos planos, e com vistas à correção das 

distorções existentes entre órgãos, com nivelamento por cima; 

- Que a Fenajufe encampe perante os conselhos e tribunais a defesa da unificação de 

planos de saúde e da implementação do modelo de autogestão, com participação paritária de 

representantes dos servidores tendo em vista as disparidades entre os diferentes órgãos, a 

elevada concentração do mercado e o poder das operadoras; 

- Que a Fenajufe oriente os sindicatos filiados e some esforços a outras categorias de 

trabalhadores públicos e da iniciativa privada na defesa do SUS e de mais recursos para a 

saúde pública; 

- Que a Fenajufe informe e oriente os sindicatos, e assuma posição contrária e combata o 
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PL 7419/06 e conexos, que visa beneficiar as empresas operadoras, afrontar o estatuto do 

idoso e possibilitar reajustes maiores, instituir os chamados planos “populares” e precarizar 

ainda mais o SUS; 

- Que a Fenajufe busque debater e questionar a regulamentação do teletrabalho existente 

no âmbito do PJU e MPU, que impõe aos servidores, entre outros prejuízos, responsabilidade 

pelas condições de trabalho e infraestrutura, percentual a mais de produção com aplicação de 

metas produtivistas superiores, equipamentos e mobiliário, envolvendo custos que deveriam 

ser da administração e riscos à saúde; 

- Que a Fenajufe fortaleça a campanha em defesa da jornada de 6 horas, sem redução de 

salário, pauta que permanece absolutamente e mais que nunca atual, em razão do PJE e da 

intensificação do ritmo de trabalho, entre outros fatores. 

 

10 medidas de combate ao adoecimento e assédio moral 

O crescente volume de trabalho nas unidades do Poder Judiciário da União em todo o 

Brasil, somado à política de metas de produtividade e à ausência de reposição de servidores 

tem levado a categoria a índices alarmantes de adoecimento físico e mental e de assédio 

moral. 

É o que demonstra a Pesquisa de Saúde 2016/2017, realizada pelo Sintrajufe/RS em 

parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e com a Universidade 

Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA). Como exemplo dos resultados, 49,6% 

dos trabalhadores do Poder Judiciário daquele estado tem dores osteomusculares frequentes 

nos membros superiores, e 27,2% apresentam transtorno mental comum; percentuais bastante 

superiores ao que seria razoável ou esperado para uma pesquisa dessa natureza no universo 

pesquisado. 

Verifica-se ainda o incrível índice de 17% da categoria submetida a assédio moral semanal 

ou diário. Se considerados os atos negativos sugestivos de assédio moral em algum grau, 

mesmo que eventualmente, o índice salta para absurdos 82,7% dos respondentes. Os 

resultados revelam tratar-se de um problema sistêmico e que precisa, urgentemente, ser 

combatido. 
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Os dados, não obstante referentes ao estado do Rio Grande do Sul, evidenciam um quadro 

geral de adoecimento dos trabalhadores do Poder Judiciário da União em todo o Brasil, uma 

vez que as rotinas e condições de trabalho são comuns e, cada dia mais, padronizadas em 

todos os locais de trabalho. 

Nesse contexto, é urgente que a Fenajufe e os sindicatos cobrem, pelos meios institucionais 

e administrativos existentes, que as administrações adotem políticas de prevenção e combate 

ao adoecimento e ao assédio moral. Assim, a XXI Plenária da Fenajufe resolve incorporar à 

pauta de reivindicações da categoria em nível nacional as seguintes “10 medidas de combate 

ao adoecimento e assédio moral”: 

1) Implementação de comissões permanentes de vigilância e combate ao assédio moral, com 

participação de membro indicado pelo respectivo sindicato da categoria e de profissional da 

área de saúde preferencialmente vinculado à Universidade pública, em paridade de condições 

deliberativas na relação com membros indicados pela administração; 

2) Inclusão de módulos de prevenção e combate ao assédio moral no programa de 

capacitação de chefias e gestores de todos os tribunais; 

3) Garantia da realização de pausas durante o expediente nos diferentes locais de trabalho, na 

razão de 10 minutos a cada 50 trabalhados; 

4) Implementação de ginástica laboral em toda as unidades judiciárias, com orientação 

presencial de profissional habilitado; 

5) Utilização de telas de mesma marca e modelo em cada computador, a fim de evitar 

variações de radiação e luminosidade que prejudicam a saúde ocular; 

6) Realização de exames médicos e psicológicos anuais, com ênfase nos principais 

problemas de saúde identificados na pesquisa de saúde realizada pelo Sintrajufe/RS e pelos 

sindicatos e Fenajufe; 

7) Instalação de consultórios de especialidades e ambulatórios em todas as unidades 

judiciárias e tribunais do país; 
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8) Repasse periódico aos respectivos sindicatos da categoria de relatórios de execução de 

programas de acompanhamento médico-ocupacional dos servidores; 

9) Liberação dos servidores durante a jornada de trabalho para participação em atividades 

relacionadas à saúde do trabalhador; 

10) Regulamentação da fixação da jornada de trabalho em 6 horas; 

11) Ligação com a central de saúde dos tribunais.  

Sobre Teletrabalho à XXI Plenária Nacional da Fenajufe resolve: 

1. Um dos desafios colocado para as entidades sindicais da base do PJU/MPU é garantir 

dentro da política de atenção integral a saúde dos servidores e das servidoras o monitoramento 

da saúde do (a) servidor (a) em Teletrabalho. Como caracterizar as condições que levam ao 

adoecimento? O que fazer para garantir politicas institucionais de prevenção da saúde? Quais as 

bases para comprovação de nexo causal para doença do trabalho quando o (a) servidor (a) está 

em Teletrabalho?  

2. Estas questões ainda estão pouco consolidadas e precisam de um olhar mais apurado da 

gestão de pessoas quanto aos requisitos de produtividade e jornada, bem como infraestrutura e 

ergonomia exigidos para atuação em Teletrabalho, que quando negligenciados pela instituição, 

possam impactar a saúde do (a) servidor (a). Os representantes das entidades sindicais devem 

envidar esforços para garantir políticas de proteção a esta modalidade de processo de trabalho 

que em pouco já se consolidou como uma alternativa das Administrações para responder ao 

corte orçamentário imposto pelo governo, já que os tribunais estão premidos também pela 

necessidade de cortar gastos de infraestrutura. Porém, é necessário garantir que seja uma 

alternativa positiva também para os servidores e servidoras. 

3. O Teletrabalho passou a ser uma alternativa importante para as Administrações dos 

Órgãos do Poder Judiciário e do MPU, pois o (a) servidor (a) passa a arcar com os custos do 

trabalho, como equipamento, luz e banda larga de internet, e em boa parte dos casos com 

aumento da produtividade em até 30% para ter direito ao Teletrabalho.  

4. Além dos encargos financeiros, sem contrapartida institucional, decorrente da opção do 

teletrabalho, outro efeito colateral da ampliação do Teletrabalho é a desconstrução da 
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organização dos (as) trabalhadores(as) enquanto classe, já que o convívio salutar torna-se 

escasso, resultando em isolamento, e impedindo os efeitos benéficos da construção coletiva 

gerado a partir da convivência com seus pares no local de trabalho. O Teletrabalho, como toda 

ferramenta de gestão, deve ser avaliada e monitorada para corrigir distorções do seu uso e 

impedir que ela gere danos aos trabalhadores. A manutenção prolongada em Teletrabalho pode 

resultar em sintomas de ansiedade e de depressão em função do seu isolamento e quando resulta 

em sobrecarga de trabalho se torna mais danosa. 

5. Outro aspecto importante sobre o Teletrabalho são as condições ambientais e 

ergonômicas para realização das atividades. Assim como reivindicamos que, dentro dos órgãos 

do poder judiciário, os servidores e servidoras tenham condições de trabalho que impeçam o 

seu adoecimento, também reivindicamos que essas mesmas condições sejam dadas aos 

servidores (as) em Teletrabalho. Neste sentido é preciso que as administrações: 

- Garantam aos servidores condições ambientais e ergonômicas para todos os servidores e 

servidoras em Teletrabalho.  

- Fiscalizem a manutenção das condições ambientais, ergonômicas, física e mental, de 

servidores (as) em teletrabalho, através de exames periódicos custeados pelas administrações e 

monitorem os impactos do Teletrabalho na saúde de servidores (as) 

- Pratiquem a alternância periódica entre o expediente no local de trabalho e o expediente no 

teletrabalho para que o (a) servidor (a) não perca os vínculos com seus pares. 

- Deixem de exigir maior produtividade para servidores e servidoras em Teletrabalho. 

IV- Plano de Ações e de Lutas 

EMENTA: DÍVIDA PÚBLICA. PREJUDICIALIDADE DIRETA AOS PLEITOS 

DOS SERVIDORES. PONTO DE CONVERGÊNCIA DA CLASSE TRABALHADORA. 

Não há como ignorar que o problema da dívida pública antecede toda a discussão relativa aos 

pleitos levantados nesta Plenária. Assim, dada sua relevância, deve integrar o caderno de 

resoluções para que todos os sindicatos apoiem e desenvolvam trabalhos que impliquem na 

defesa da sua auditoria. Da mesma forma, consubstancia ponto de convergência entre os 

seguimentos da sociedade brasileira, devendo ser explorado sob esse aspecto. 
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Considerando a necessidade de promover a união da categoria para viabilizar uma atuação 

mais efetiva contra as diversas ações de sucateamento promovidas independentemente do 

grupo político que se encontra no poder, não só em desfavor do Serviço Público, mas também 

precarizando as relações de trabalho e prejudicando os direitos sociais; 

Considerando, ainda, o reconhecimento da necessidade de aprofundamento da discussão no 

tocante à dívida pública e seus impactos nos temas levantados nesta Plenária; 

Considerando que o mote do esforço sindical deve integrar não só os servidores públicos 

federais, mas também todos os demais segmentos de trabalhadores que, de forma direta ou 

indireta, sofrerão os impactos das medidas nocivas que estão sendo levadas a efeito por toda 

estrutura de poder econômico e político; 

Considerando salários e pensões confiscados, trabalho adicional não pago, mais impostos 

sobre o trabalho e bens básicos de consumo, mais taxas sobre a utilização de serviços públicos, 

menos proteção no desemprego, concessão a privados de bens comuns pagos por todos, cortes 

de despesas públicas, aumentos de impostos e taxas, degradação do nível de provisão e de 

qualidade dos serviços públicos, que culminam em ponto de integração entre os servidores 

públicos federais e toda sociedade brasileira em defesa dos seus interesses e direitos; 

Considerando que todas as medidas propostas pelo governo e pela classe política não 

oferecem solução à sociedade brasileira, ao contrário: conduzem ao declínio económico, à 

regressão social, e depois disso à bancarrota, faz-se necessário o aprofundamento da discussão 

sobre a dívida pública; 

- Apoio integral à Auditoria Cidadã da Dívida Pública para campanha nacional de 

esclarecimento aos servidores públicos federais e toda a sociedade brasileira sobre os 

números e circunstâncias que envolvem a dívida pública, com recomendação às entidades 

de base para que incluam o tema da Dívida como eixo central nos seus planos de luta. 

- Por uma política salarial anual que recomponha os salários e garanta ganhos reais! 

Garantia de pagamento dos 13,23% para todos os servidores (as) do PJU e do MPU! Pela 

manutenção do pagamento dos quintos! 

- Não às carreiras exclusivas para tribunais superiores!  
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- Por um Plano de Carreira que valorize efetivamente todos os cargos e atividades do 

Judiciário e MPU, com a participação ativa dos (as) servidores (as). Pela valorização do 

cargo de técnico Judiciário e do Ministério Público por meio do requisito de NS para os 

concursos públicos. 

- Pela democratização do Poder Judiciário e do Ministério Público. 

- Contra o auxílio moradia à magistratura e o projeto de nova LOMAN. Chega de 

parcelas extrateto! 

- Defesa da jornada para 6 horas diárias e 30 horas semanais, sem redução salarial! 

Diminuição da intensificação do trabalho por meio da diminuição da carga e da jornada 

de trabalho e da instituição de pausas no trabalho, como estabelecido na NR17! 

- Combate às metas abusivas! Contra a política de gratificação de desempenho! Defesa 

da recomposição do quadro de servidores, com o provimento imediato das vagas 

oriundas de aposentadorias! 

- Paridade entra ativos e aposentados (as)! 

- Defesa da isonomia dos auxílios-alimentação, pré-escolar e de assistência médica, 

com recomposição inflacionária! 

- Não à extinção dos cartórios eleitorais! Pela garantia da estrutura para o 

funcionamento qualificado da Justiça Eleitoral! 

- Pela regulamentação da Aposentadoria Especial dos servidores (as) com deficiência e 

daqueles (as) que executam atividades insalubres, perigosas ou de risco, como as 

relacionadas às áreas de execução de mandados, segurança judiciária, áreas médicas e 

odontológicas, entre outras! 

- Pelo fortalecimento dos planos de saúde de gestão própria! Pela participação 

paritária dos servidores (as) nos conselhos dos planos de saúde! Defesa do pagamento 

integral dos planos de saúde pelos tribunais e MPU! 

- Combate e vedação de todas as formas de terceirização no PJU e no MPU! 

- Pela ocupação exclusiva para servidores (as) do quadro efetivo do PJU e do MPU em 

funções comissionadas e cargos em comissão. Reformulação da política de provimento 
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dos cargos em comissão (CJs) e das funções comissionadas (FCs), tanto em relação à atual 

estrutura e contingente, quanto à formulação de critérios objetivos de acesso e dispensa 

do seu exercício! 

- Pela constituição do Fórum Nacional de Combate ao Assédio Moral! Pela realização 

de campanhas contra assédio moral e sexual em todo Judiciário e MPU. Cobrar que as 

administrações dos tribunais assumam o firme compromisso de combate ao assédio 

moral no trabalho! 

- Que a Fenajufe garanta a estrutura necessária para o funcionamento do Coletivo de 

Saúde no Trabalho da Fenajufe – Consaúde, com a efetivação da contratação de 

assessoria técnica 3 em saúde, já aprovada em Congresso! 

- Pela instalação de berçários em todos os locais de trabalho do Judiciário e MPU! 

- Pela garantia de acessibilidade plena às pessoas com deficiência nos prédios dos 

órgãos do Judiciário e MPU, na Fenajufe, sindicatos de base e nos sistemas de trabalho e 

nos canais de consulta pública, conforme a Lei de Inclusão 13.146/15, Art. 79. 

- Calendário:  

- 25 de Novembro – Participar e divulgar a jornada mundial “16 Dias de Ativismo pelo 

Fim da Violência Contra as Mulheres” 

- Incorporar no calendário da Fenajufe e de suas entidades filiadas a jornada de lutas 

aprovada pelo Fonasefe, o qual indica as seguintes datas: 

- 27 de Novembro – participação na audiência pública e entrega de documentos 

exigindo a não aprovação de projetos contra os servidores; 

- 28 de Novembro – caravana e cerco ao Congresso Nacional contra a emenda 95/16 e 

as reformas e em defesa dos serviços públicos; 

- 29 de Novembro – visitas aos ministros do STF e entrada de ações contra a MP 

805/17, que eleva a contribuição previdenciária e congela os reajustes dos servidores do 

Executivo, e contra a Emenda Constitucional 95/16, que congela por 20 anos o 

orçamento público. 

- RECOLOCAR A FENAJUFE NA LUTA 
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1. A classe trabalhadora brasileira passa por um dos mais duros ataques que já sofreu, com 

uma ofensiva sem precedentes contra seus direitos. No funcionalismo público, Michel Temer, 

apesar de toda ilegitimidade, de pífios 3% de popularidade e dos inúmeros escândalos de 

corrupção, busca implementar um grande projeto de contrarreforma do Estado e de privatização 

dos serviços públicos, iniciado a partir do congelamento de gastos públicos por vinte anos, 

previsto na EC 95/16. O Poder Judiciário não fica imune a essa ofensiva. O desmonte se 

expressa das mais diferentes formas: ataques à Justiça do Trabalho, cortes orçamentários, 

avanço da terceirização, extinção de zonas eleitorais, retirada dos quintos, reestruturações com 

precarização das condições de trabalho.   

2. Apesar dessa conjuntura, a Fenajufe, entidade que tem a obrigação de organizar a 

resistência da categoria em nível nacional, segue absolutamente paralisada. A construção da 

mobilização e de iniciativas de valorização e preservação de direitos dos trabalhadores do PJU 

tem ficado em segundo plano. A direção majoritária da entidade tem priorizado as disputas 

burocráticas de espaço, recorrendo inclusive a métodos desleais e arbitrários como forma de 

atacar os demais setores. 

3. Pouco depois da eleição da nova diretoria no Congrejufe de Florianópolis, conformou-se o 

novo “campo majoritário” da direção, reunindo os coletivos CUT, Liberta Fenajufe e Fenajufe 

Sem Correntes. 

4. Não obstante o desafio prioritário de construir a resistência contra a retirada de direitos e 

precarização das condições de trabalho, não foram poucas as reuniões de direção, plenárias ou 

ampliadas em que o campo majoritário priorizou iniciativas de ataque aos demais grupos 

políticos organizados na categoria, visando a disputa burocrático do aparato sindical. Como 

exemplos dessa política desastrosa e sectária, tivemos as diversas tentativas de impedir o 

rodízio democrático entre dirigentes titulares e suplentes dos demais coletivos, incidente em 

que se destacou áudio de um dos dirigentes do campo CUTista sustentando sua posição com 

base nas preferências da então Direção-Geral do STF para a diretoria da Fenajufe, permitindo a 

nítida ingerência da cúpula do Judiciário em nossa mais importante entidade sindical de nível 

nacional.   
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5. Mais recentemente, os mesmos coletivos protagonizaram um dos mais lamentáveis 

episódios da história da Federação, aprovando em reunião ampliada proposta extemporânea, 

que não constava da pauta, sem base no estatuto da entidade, para afastar sumariamente um 

dirigente legitimamente eleito no congresso da categoria. O grave precedente foi consumado 

apenas em torno das 22 horas, quatro horas após o horário previsto para o término da reunião e 

quando várias delegações já haviam embarcado para seus estados de origem. Um ataque à 

democracia interna, um golpe sem precedentes em 20 anos de história da Fenajufe, buscando 

forjar uma maioria ilegítima e tomar de assalto a entidade e, de quebra, atender aos interesses 

particulares de setores na disputa pela direção do Sindjus-DF, comandado pelo coletivo 

“Fenajufe Sem Correntes”. A medida foi anulada há poucos dias por decisão judicial, 

reconhecendo a irregularidade e ilegalidade do encaminhamento. 

6. É lamentável que no período de maior dificuldade da categoria em vários anos, nossa 

entidade nacional se mostre incapaz de dirigir a luta dos trabalhadores do PJU e MPU em todo 

país. No momento de maior necessidade de unidade, é o sectarismo e a fragmentação que 

conduzem a atuação da Fenajufe.   

7. Os reflexos dessa política não se limitam, infelizmente, à disputa de espaço com os demais 

coletivos que compõem a diretoria: assistimos a uma onda crescente de tentativas de criação de 

sindicatos por cargos e segmentos, como oficiais de justiça e analistas judiciários. Não há 

dúvida do prejuízo que o divisionismo pode trazer à categoria em médio e longo prazo, e a 

resposta a esse problema só pode nascer do diálogo e da produção de política voltada à 

construção da unificação das demandas em torno de uma luta comum: em lugar disso, contudo, 

lideranças do campo majoritário dedicam-se a atacar determinados segmentos e, 

paradoxalmente, apostam na convocação de diversas atividades específicas dos cargos que 

compõem a carreira dos servidores do PJU e MPU.   

8. Nada disso será feito com divisionismo, negligenciando a construção da mobilização, 

priorizando a disputa burocrática ou apostando em pautas segmentárias, mas apenas com 

respeito às divergências, foco na organização da luta e da resistência com a necessária unidade 

não apenas entre nós, mas ao lado de todas as demais categorias da classe trabalhadora. 

Resolve: 
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- Que a Fenajufe, urgentemente, reoriente sua atuação para que esteja voltada aos 

interesses mais imediatos e concretos da categoria: 

- Resistir à Reforma da Previdência, à PEC 805, ataques à estabilidade e demais 

medidas que buscam retirar direitos; 

- Enfrentar o desmonte do PJU e MPU levado a cabo por suas cúpulas, retomar a luta 

pelas demandas da categoria, como a carreira, a data-base, política salarial e reajuste dos 

benefícios, entre outras.   

- Defesa dos direitos e reivindicações mais sentidas da nossa classe, como empregos, 

salários, direitos sociais e trabalhistas, aposentadoria, acesso à cultura e ao lazer, fim de 

toda discriminação e opressão, fim da violência e da criminalização das lutas e da 

população pobre. 

- Pelo não pagamento da Dívida Pública. Auditoria da dívida já! 

- Lutar pela definição da data-base 

É uma bandeira histórica da Fenajufe a luta pela definição de uma data-base para reajustes 

salariais da categoria dos servidores do PJU e do MPU. Contudo, como é de conhecimento 

geral, a questão não se restringe apenas à nossa categoria, mas diz respeito aos os servidores 

públicos em geral e não apenas à nossa categoria e, por isso, precisa ser encaminhada 

coletivamente. 

A definição de uma data-base, cada vez mais, torna-se fundamental para sairmos do atual 

quadro de lutas isoladas e estanques em momentos diversos. Precisamos construir uma luta que 

garanta aos servidores públicos a possibilidade de, primeiramente, repor a perda salarial 

decorrente da inflação, consolidando o dispositivo constitucional e, depois, a retomada de 

ganhos salariais reais que possibilitem a melhora contínua da qualidade de vida. 

A data-base não é nem será tarefa de setores isolados do funcionalismo federal, mas sim uma 

construção coletiva, envolvendo as entidades sindicais do Executivo, Legislativo, Judiciário e 

MPU, além de servidores estaduais e municipais. 

Além disso, a data-base é o instrumento que permitirá a conquista de outra proposta 

essencial para o fortalecimento dos servidores públicos: a negociação coletiva. Precisamos 
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construir uma proposta de modelo de negociação coletiva que garanta aos servidores públicos 

condições de enfrentar o processo de negociação em nível de igualdade com os governos. 

Defendemos, assim, a imediata regulamentação da Convenção 151 da OIT. 

- Data-base para o Servidor Público Federal - Poder Judiciário Federal.   

Considerando que o artigo Art. 2º do Estatuto da Fenajufe estabelece como seus objetivos: 

I - Unir todos os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU na luta em defesa dos seus 

interesses e reivindicações imediatas e gerais, nos planos econômico, político, social e cultural. 

(...) 

III - Desenvolver atividades e iniciativas na busca de solução para os problemas dos 

trabalhadores do Judiciário Federal e MPU, tendo em vista a melhoria de suas condições de 

trabalho e de vida, agindo na defesa de um serviço público democratizado. 

IV - Defender e promover direitos e interesses dos integrantes das categorias representadas. 

(...) 

XI - Promover a defesa judicial dos direitos de toda a categoria 

Considerando que a data-base é um instrumento jurídico que dá aos trabalhadores a 

possibilidade de reposição salarial. No Brasil ela é cumprida pelo setor privado e a inexistência 

de regulamentação para os servidores públicos corrói salários, congela benefícios e precariza 

condições e serviços prestados.  

Considerando que aos trabalhadores do serviço público, a data-base é garantida pelo artigo 

37 da Constituição Federal-STF, porém não é regulamentada. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

X -  a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 

somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 

cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
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Considerando que a omissão do Executivo diante da falta de regulamentação da data-base do 

funcionalismo está em debate no STF desde 2007, quando o tribunal começou a analisar o 

Recurso Extraordinário (RE) 565.089/SP. Que os recorrentes argumentam que a Constituição 

está sendo violada pela omissão do Executivo ao não encaminhar projeto de lei anual. O STF 

reconheceu a repercussão geral da questão, que significa que a decisão sobre o recurso afetará 

todos os servidores do Brasil. 

Considerando que a Lei 10.331/01 estabelece que as remunerações e os subsídios dos 

servidores serão revistos “no mês de janeiro, sem distinção de índices, extensivos aos proventos 

da inatividade e às pensões”. O Poder Executivo, porém, não respeita tal previsão. A última vez 

em que o governo considerou a data-base dos servidores foi em janeiro de 1995, no primeiro 

mês do governo FHC, quando foi conquistado um reajuste de 22,07%. Em 2005, o então 

presidente Lula concedeu um reajuste linear simbólico, de 0,1%. 

Considerando que o exercício do envio de lei que verse acerca de plano de cargo e salários 

do Poder Judiciário é privativo do Presidente do STF. 

Considerando que neste momento está aberta consulta pública através de enquete no portal 

e-cidadania uma ideia legislativa para que se cumpra o art. 37 da CF, garantindo o data-base aos 

servidores públicos. São necessários 20 mil votos até o dia 14 de dezembro de 2017 para que a 

ideia se torne Sugestão Legislativa e seja debatida pelos Senadores. 

Os Delegados da XXI Plenária Nacional da Fenajufe resolvem: 

- Incumbir à Diretoria Executiva da Federação que oficie todos os Ministros do STF 

acerca da necessidade de se instituir a data-base para o Serviço Público Federal em 

especial os servidores do Poder Judiciário Federal, inclusive constando o (RE) 

565.089/SP; 

- Incumbir a Diretoria Executiva para que marquem reuniões com os Ministros do 

STF para solicitarem o julgamento do Recurso bem como para esclarecer a necessidade 

da regulamentação do referido direito constitucional;  

- Incluir na próxima Plenária Nacional tema acerca da necessidade da regulamentação 

da data-base para melhor debate;  
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- Incumbir à Diretoria Executiva que se inicial uma campanha via site e outros 

materiais de publicidade acerca do tema e da necessidade de se lutar pela regulamentação 

desse direito; 

- Incumbir à Diretora Executiva que faça constar do site da Federação o link para 

votação do da ideia legislativa, que hoje já conta com 13.588 apoios 

(https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoideia?id=87938&voto=favor); 

- Incumbir à Diretor Executiva de orientar os sindicados de base para que também 

encampem a campanha pela regulamentação da data-base, inclusive com campanhas e 

seminários acerca do tema; 

- Incumbir à Diretoria Executiva de orientar os sindicados de base que publiquem em 

seus sites link para votação da proposta legislativa; e  

- Incumbir a Diretoria Executiva de requerer no prazo de sessenta dias a contar da 

aprovação desta resolução parecer da Assessora Jurídica e também do órgão de 

assessoria parlamentar acerca da viabilidade e estratégias necessárias para o alcance do 

pleito. 

Por uma nova proposta de reajuste 

 Ao longo de duas décadas, a organização de nossas campanhas salariais em Planos de 

Cargos e Salários foi acertada e contribuiu para a valorização de nossa categoria. Assim 

também aconteceu com diversas outras categorias, incluindo servidores do TCU, da Câmara e 

do Senado, carreiras mais prestigiadas do serviço público federal. 

Contudo essa fórmula se desgastou e é preciso reavaliar a forma de propor nossa 

recomposição salarial. 

Nesse sentido, apresentamos para os servidores do Judiciário e do MPU a proposta de 

encaminhamento anual de projeto de lei de recomposição salarial, sem prejuízo da busca das 

perdas acumuladas. 

Essa fórmula simples tem sido adotada por diversas categorias e se mostra com a 

flexibilidade necessária para enfrentar tanto os momentos de instabilidade política e econômica 

quanto a disputa de narrativa na grande imprensa. 



 

 

 
 

55 

Na fase final de negociação do último reajuste, que está em fase de implantação, o então 

diretor-geral do STF, responsável pelo processo negocial, demonstrou aos representantes do 

Poder Executivo na negociação que os valores pleiteados visavam recompor as perdas salariais. 

No mesmo sentido, os representantes do Ministério do Planejamento afirmavam, durante a 

negociação, que não é possível negociar e aprovar reajuste que contemple perdas futuras. Ao 

registrar essas informações, há o claro reconhecimento que a recomposição promovida pelas 

Leis 13.316 e 13.317 contempla apenas parte das perdas até o ano de 2015, independentemente 

de sua forma de implantação. 

Logo, há que se apresentar ao STF, ao CNJ, aos tribunais superiores, ao TJDFT, ao CNMP e 

à PGR a reivindicação das perdas acumuladas a cada ano, com o objetivo enviar projeto de lei 

do STF e da PGR ao Congresso Nacional com a recomposição salarial relativa às perdas 

incidentes no referido período, pleiteando a inclusão orçamentária e cumprindo os prazos 

estipulados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. Estabelecida essa lógica, também deverá ser 

feito nos anos subsequentes. 

Excepcionalmente a primeira proposta deverá tratar dos anos de 2016 e 2017 e estabelecer a 

política de recuperação das perdas anteriores. 

 

Resolução do Segmento de Aposentados e Pensionistas 

Os delegados e delegadas aposentados na XXI Plenária da Fenajufe, reafirmam a luta contra 

o desmonte do PJU e do MPU contra a retirada de direitos dos trabalhadores ativos e 

aposentados, contra a reforma da previdência e pela anulação da reforma trabalhista, e em 

conjunto com todos os delegados e observadores presentes na plenária deliberam; 

- Que a Fenajufe retome a periodicidade das atividades com aposentados e 

pensionistas e encampe suas lutas específicas. 

- Que a Fenajufe fomente a criação dos Núcleos de Aposentados e Pensionistas, nos 

sindicatos de sua base onde ainda não existem.  

- Que a Fenajufe cumpra o seu regimento interno do Conap e mantenha a 

periodicidade de reunião semestral do Conap.  
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- Que a Fenajufe lute pela volta da isenção dos descontos do Plano de Seguridade 

Social e correção da tabela do IRPF.  

- Que a Fenajufe encampe a luta pela aprovação da PEC 56/14, em trâmite no Senado, 

que trata da regulamentação do art. 40 da CF, para que todos os aposentados por 

invalidez, tenham direito ao recebimento dos vencimentos integrais. 

- Que a Fenajufe apoie a luta no Congresso Nacional para aprovação da PEC 555/06, 

que revoga o art. 4º da Emenda Constitucional nº 41 de 2003, isto é, retira a 

obrigatoriedade da cobrança da contribuição previdenciária que recai sobre os 

vencimentos dos aposentados e pensionistas. 

- Lutar contra o aumento abusivo da alíquota para 14% principalmente aposentado 

- Lutar pela inclusão em pauta no Congresso da PEC 555/06 (desconto da previdência 

no salário dos aposentados) 

- Lutar pela integração do auxílio-alimentação, aos proventos de aposentados. 

- Que essa Resolução é contra o total descaso dado pela Fenajufe aos aposentados que 

se tornaram apenas contribuintes para essa federação. 

- Lutar por respeito para com todos os aposentados.  

- Lutar contra a taxação dos 14%. 

- Lutar para que seja respeitada a resolução da ANS que não permite aumento abusivo 

dos planos de convenio de saúde e seguro de vida para as pessoas idosas. 

- Lutar por mais respeito aos aposentados e pensionistas 

- Incentivar os recém aposentados a continuar na luta. 

- Lutar para que os sindicatos incluam e organizem os aposentados em suas lutas. 

- Reafirmar que toda luta do ativo é uma luta do aposentado 

- Chamar o aposentado para a luta, pelo risco que corremos hoje como está posta a 

reforma da previdência, perderemos a paridade. 

- Que todos os aposentados incorporem a luta para garantia e manutenção dos direitos 

obtidos na ativa. 
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- Tenham uma maior participação porquê assim teremos mais atividades e 

participações. 

- Relação para que se mantenha contato com vários Estados para contribuir com o 

CONAP. 

- Recomenda-se que toda a chapa ao concorrer à diretoria da Fenajufe, tenha mais de 

um representante aposentado. 

- Lutar pela a extensão da GAS na aposentadoria para todos os agentes de segurança, 

baseado na jurisprudência do colega Carlos Roberto Pinheiro, agente de segurança do 

Rio Grande do Norte contemplado com a ação judicial. 

- Que a Fenajufe interceda junto aos órgãos competentes e ao Congresso Nacional, se 

for o caso, para efetuar mudança na Lei que criou a GAS, extendendo-a a para a 

aposentadoria da mesma forma da GAE dos Oficiais de Justiça. 

- Para  Fenajufe tentar interceder, em nome dos inativos, para junto aos órgãos 

competentes, com o objetivo de reter o pagamento desses 11% ou 14% como há de ser. 

- Lutar para que os servidores recebam os direitos adquiridos na ocasião da 

aposentadoria. 

- Que os sindicatos e a Fenajufe lutem para que os aposentados que recebam os 

atrasados dos 13. 

- Que a Fenajufe encaminhe a demanda da PLC 555/10, que trata da aposentadoria 

especial para servidor, por ter trabalhado em local insalubre e periculoso. Que estabeleça 

o tempo de contagem para aposentadoria. 

- Que a Fenajufe também cuide da PEC 555/06, que trata de retirar a obrigatoriedade 

de contribuição do INSS dos aposentados que já pagaram a vida toda. 

- Dar encaminhamento a essas demandas no congresso 

- O PL 319/07, cujo relator é o deputado Hildo Rocha do Maranhão que deu parecer 

desfavorável, que se faça um destaque no PL que trata da questão da carreira para que 

tramite, pois isso vai favorecer pessoas que prestaram concurso para analista que já tem 

tempo de aposentadoria. 
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- Que seja desmistificada a ideia de que possibilitara a ascensão de técnicos sem 

concurso, tendo em vista não ser permitido pela CF. 

- Que a Fenajufe lute pela manutenção do nosso aumento, que já foi aprovado pelo 

Congresso, caso o governo venha a suspender. 

- Que a Fenajufe e suas entidades de base respeitem o Estatuto do Idoso e o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência. 

- Que a Fenajufe e seus sindicatos de base busquem a reativação do Núcleo de 

Aposentados dos Sindicatos, para que possam integrar a luta em defesa dos direitos da 

categoria e dos demais trabalhadores.  

- Comissão Interdisciplinar e mesa permanente com STF e MPU para tratar das 

pautas da categoria 

A Fenajufe deve fortalecer a defesa da retomada dos trabalhos da Comissão Interdisciplinar 

instituída por meio da Portaria nº 179/2016, para elaborar estudos e oferecer propostas de 

revisão do Plano de Cargos e Salários dos Servidores do Poder Judiciário da União, para que 

seja dado encaminhamento aos pontos já debatidos nesse espaço (a título de exemplo, pode-se 

mencionar itens como a elevação dos percentuais de adicional de qualificação, a organização 

dos cargos em carreira única, garantia de incorporação de gratificação à aposentadoria, nível 

superior para técnico, critérios para designação de cargos comissionados, entre outros pontos 

aprovados pela categoria em suas instâncias nacionais de deliberação, e tratados na Comissão). 

A Fenajufe deve também encampar a luta pela instalação e manutenção de mesa permanente 

de negociação em torno da carreira dos Servidores do Poder Judiciário da União e MPU, com 

reuniões regulares para que seja dada vazão ao debate das demandas da categoria. A propósito, 

destaca-se que a instalação de uma mesa permanente de negociação em torno da carreira foi um 

dos encaminhamentos discutidos na Comissão Interdisciplinar do STF. 

Política Salarial dos Servidores do PJU e MPU 

Considerando que está previsto para 1º de janeiro de 2019 o pagamento da última parcela do 

reajuste da Lei nº 13.317/2016, bem como o necessário enfrentamento às possíveis 
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consequências da Emenda Constitucional nº 95/2016, a Fenajufe deve encampar a urgente 

retomada do debate de uma política salarial para os Servidores do Poder Judiciário da União. 

Conforme reconhecido pelo próprio Supremo Tribunal Federal, inclusive por meio de nota 

pública, a categoria teve acumulada significativa perda salarial ao longo dos últimos anos (em 

torno de 50%, até 2015). O reajuste necessário para repor as perdas acumuladas até outubro de 

2017, considerando a inflação desde a Lei 11.416/06 (junho de 2016) e deduzidas as parcelas do 

reajuste em implementação, é de 52,61%. Além disso, é notória e reconhecida pela 

Administração do Poder Judiciário da União a defasagem salarial da categoria em relação a 

carreiras análogas nos outros Poderes. Ainda e por consequência lógica, é reconhecido também 

que o reajuste em implementação repõe apenas uma parte das perdas salariais anteriores à sua 

implementação. 

No bojo desse tema, é de fundamental importância o tema da data-base e da revisão geral 

anual, prevista no artigo 37, X, da Constituição. No cerne da política salarial deve estar a 

efetivação desse direito e a data-base com garantia da reposição inflacionária e manutenção do 

valor real das remunerações, sem prejuízo da reposição de perdas históricas acumuladas, e da 

efetiva negociação das demais pautas da categoria, concernentes à carreira, condições de 

trabalho e demais direitos. 

Reajuste dos Benefícios 

A Fenajufe deve fortalecer a luta pela atualização e reajuste dos benefícios previstos em lei, 

notadamente os auxílios saúde, alimentação e pré-escolar, seja por meio de incremento nos 

orçamentos anuais, seja por meio de remanejamento entre rubricas, para o qual verifica-se 

margem de acordo com a análise da distribuição e execução orçamentária.    

O auxílio-saúde encontra-se há anos defasado, tanto pela falta de atualização pela inflação ao 

longo dos últimos anos, quanto mais, ainda, por não haver acompanhado, nem de longe, a 

evolução dos custos médicos e dos preços praticados pelos planos de saúde. Esses índices têm 

estado historicamente acima da inflação média. Em muitos locais do país o quadro é grave, 

tendo em vista que os elevados aumentos dos planos, sem uma contrapartida das 

Administrações, têm causados sérios ônus aos Servidores, seja com o comprometimento cada 



 

 

 
 

60 

vez maior dos salários com o custeio (na prática, redução salarial), seja com a inviabilização da 

permanência de muitas pessoas nos planos de que são usuárias.   

Há ainda preocupação em relação à uniformização do benefício, tendo em vista as 

divergências entre valores praticados em diferentes Órgãos, pelo que se defende também um 

nivelamento por cima, combinado com a necessária elevação geral das dotações 

correspondentes. 

Quanto aos auxílios alimentação e pré-escolar, impõe-se de igual modo a atualização, com 

vistas a assegurar ao menos a reposição da inflação e a manutenção dos valores reais. 

É importante destacar que a Lei de Diretrizes Orçamentárias deste ano (Lei nº 13.242/2016, 

artigo 110), tal como em anos anteriores, prevê margem de reajuste desses benefícios até o 

limite do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do IBGE acumulado no ano 

anterior, além de haver margem no orçamento do Poder Judiciário da União para que haja essa 

correção. 

Aponta-se a urgência da aplicação desse reajuste, neste exercício, tendo em vista o limite 

temporal de vigência anual das Leis de Diretrizes Orçamentárias, que a cada ano têm previsto 

índices específicos e delimitados (o IPCA de cada ano anterior). Caso não haja aplicação do 

índice previsto na LDO deste ano, poderá haver perda permanente para o futuro, tendo em vista 

que a LDO de 2018, já aprovada (Lei nº 13.473/2017) prevê como limite de reajuste apenas o 

IPCA deste ano (artigo 109), sem reconhecimento expresso de cumulatividade dos índices. 

Portanto, é fundamental que a Fenajufe defenda com urgência essa pauta, ainda este ano, 

com vistas a assegurar a utilização de recursos existentes no orçamento, possibilidade está 

inclusive reconhecida por setores das administrações, sem prejuízo da elevação dos valores nos 

próximos exercícios. 

Direito de Resposta 

As delegadas e os delegados eleitos à XXI Plenária Nacional da Fenajufe: 

A. Considerando os ataques sistemáticos e reiterados da grande mídia aos direitos dos 

trabalhadores e trabalhadoras do Poder Judiciário federal e Ministério Público da União; 
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B. Considerando que matérias propagadas por órgãos de imprensa buscam a incutir na 

população a ideia errônea de que os trabalhadores e trabalhadoras do PJU/MPU gozam dos 

mesmos benefícios, privilégios e regalias da magistratura e dos membros do Ministério 

Público; 

C. Considerando a necessidade de a Fenajufe assumir papel proativo no esclarecimento 

sociedade, no que diz respeito ao trabalho realizado pelos servidores e servidoras do PJU e ao 

real quadro de ataques dirigidos a esses mesmos trabalhadores; 

D. Considerando que não raras vezes os servidores do PJU/MPU são intitulados pelos os 

responsáveis pela crise fiscal/financeira; 

E. Considerando que o governo e a grande mídia mentem descaradamente acerca dos reais 

motivos da crise instalada no pais, ou seja, a corrupção institucional e generalizada, as isenções 

e renúncias de receitas, e perdão de dívidas de latifundiários e grandes empresários; 

F. Considerando que a Lei n13.188/2015 dispõe sobre o direito de resposta ou retificação 

do ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação 

social; 

G. Considerando que determinadas matérias podem conter afirmações vexatórias e 

causadoras de danos morais coletivos à categoria; 

H. Considerando o disposto no Art. 2º, incisos IV, IX, X e XI, do Estatuto da Federação; 

- Incumbir à Diretoria Executiva, por meio de sua Coordenação Jurídica e a 

Assessoria Jurídica Nacional, que promova os respectivos pedidos de direito de resposta, 

tanto na esfera administrativa quanto judicial, na forma e no prazo decadencial de 60 

(sessenta) dias, estabelecido no Art. 3º da Lei nº 13.188/2015, quando as matérias 

veiculadas ultrajarem a dignidade e a imagem dos servidores do PJU/MPU. 

A Coordenação Jurídica e/ou a ANJ, considerando ser inviável o pedido de direito de 

resposta, deverá apresentar suas razões em parecer. 

Agendas Comuns Federação, Filiadas e Órgãos. 
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A. Considerando que o Art. 2º, inciso I, do Estatuto confere à Fenajufe o objetivo de unir 

todos os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU na luta em defesa dos seus interesses e 

reivindicações imediatas e gerais, nos planos econômico, político, social e cultural; 

B. Considerando que a Fenajufe tem, ainda, como objetivo estatutário, fortalecer as 

Entidades filiadas, respeitando sua autonomia e modelos de organização, bem como incentivar 

a sindicalização, a criação de novos Sindicatos unificados e a organização independente dos 

trabalhadores do Judiciário Federal e MPU (Art. 2º, inciso II), além do objetivo de promover a 

divulgação de todas as matérias de interesse da categoria (Art. 2º, inciso X); 

C. Considerando que Art. 6º, inciso I, do mesmo Estatuto institui o direito de as filiadas 

participarem de TODAS as atividades da federação, conforme seus termos; 

D. Considerando que a Fenajufe e as entidades filiadas, e estas entre si, não constituem 

entidades sindicais hierarquizadas; 

E. Considerando, com as ressalvas ao disposto no Art. 10, inciso I, e Art. 13 do Estatuto, 

que esta Plenária Nacional e nenhum outro previsto no Art. 10, incisos III, III-A e IV, do 

Estatuto podem instituir predileções, preterições, privilégios ou discriminações a qualquer das 

entidades filiadas; 

F. Considerando que cada entidade filiada, representativa dos trabalhadores do Judiciário 

Federal e do Ministério Público da União, possui sua representação sindical nos limites 

territoriais estatutários, ou de acordo com sua Carta Sindical, e que Fenajufe é entidade de 

âmbito nacional na representação dos trabalhadores e trabalhadoras do PJU/MPU; 

G. Considerando, por fim, que na defesa dos interesses da categoria a participação 

institucional, democrática e transparente da federação e de suas filiadas converge para a 

unidade prevista no Art. 2º, inciso I, do Estatuto; 

- Os delegados e as delegadas eleitas à XXI Plenária Nacional da Fenajufe resolvem 

regulamentar a participação da Federação e de suas Entidades filiadas nos encontros e 

eventos para discursão de temas de interesse nacional da categoria, conforme segue: 

Das Agendas da Federação, de sua Iniciativa ou a Convite 
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Art. 1°.  O cumprimento de agenda comum e simultânea entre a Fenajufe e as entidades 

filiadas com membros, representantes ou comissões dos Poderes Executivo, Legislativo ou 

Judiciário, dos Tribunais Superiores e da PGR, de iniciativa da Federação ou a convite de 

algum desses órgãos, deverá ser precedido de convite a todas as entidades filiadas à Fenajufe . 

Agendas das Entidades Filiadas – de sua Iniciativa ou a Convite 

Art. 2°. Em agenda das entidades filiadas com membros/representantes dos Tribunais 

Superiores e PGR, a participação da Fenajufe, na pessoa de qualquer dos seus coordenadores, 

somente poderá ocorrer se a entidade filiada houver estendido o convite a todas as suas 

congêneres filiadas à federação. 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 

- Incumbir à Fenajufe de se habilitar em qualquer processo judicial ou administrativo que 

verse sobre carreiras exclusivas para os tribunais superiores e  

- Orientar as entidades filiadas que encaminham ofício manifestando contrariedade a 

qualquer órgão do PJU – MPU que esteja tratando do tema carreiras especificas.      

Direitos e participação sindical das Pessoas com Deficiência no PJU e MPU 

– Organização Coletivo de Pessoas com Deficiência 

A Fenajufe deverá incentivar a criação de espaços de organização das pessoas com 

deficiência nos sindicatos de base nos estados, e também de um espaço nacional para 

elaboração de políticas voltadas a este segmento da categoria. 

– Acessibilidade 

1. A Fenajufe deve lutar para garantir a acessibilidade das Pessoas com Deficiência e de 

todos os cidadãos aos prédios e serviços públicos, em particular aos prédios e serviços do 

Judiciário Federal. 

2. Entendemos que a acessibilidade beneficia a todos os cidadãos, sendo um conceito que 

passa por vários estágios, iniciando-se pela aceitação do direito de evitar desigualdades para 

as pessoas com algum tipo de deficiência, eliminando os preconceitos, criando uma nova 

consciência, que valorize e integre o ser humano por suas capacidades, não o excluindo por 
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suas deficiências. E um processo pelo qual deve passar o conjunto da sociedade para que se 

possa edificar espaços para diversidade humana. 

3. Apesar do reconhecimento de que muito tem sido feito pelas administrações dos 

tribunais nos prédios do Judiciário Federal para adaptar os meios físicos às necessidades das 

Pessoas com deficiência, ainda existem problemas neste aspecto que precisam ser 

identificados e que merecem atenção. 

4. Merece destaque, juntamente com a questão do acesso aos prédios, também o ponto 

referente a acessibilidade de sinalização. A presença de sinal de voz e braile nos elevadores, 

piso tátil nos acessos, são algumas das providências que necessitam ser adotadas. 

5. A Fenajufe deverá orientar os seus sindicatos a reivindicar junto aos tribunais o amplo 

acesso a seus sistemas de informática, como a e-mails, cursos e informações eletrônicas aos 

funcionários com deficiência visual e outras deficiências. Por amplo acesso entende-se a 

disponibilização dos meios para que estes possam ter o mesmo direito e condição dos demais 

funcionários (as). A acessibilidade dos deficientes visuais e cegos aos sistemas de informática 

se dá pela utilização de softwares leitores de telas e outros cuja aquisição deve ser 

reivindicada pela Fenajufe, assim como os necessários à acessibilidade das pessoas com 

algum outro tipo de dificuldade. Deve a Fenajufe, ainda, lutar pela adequação das páginas da 

internet dos tribunais, da Fenajufe e dos sindicatos a ela filiados à legislação pertinente, 

possibilitando a acessibilidade das pessoas com deficiência. 

6. A Fenajufe deverá atentar para a eliminação de barreiras arquitetônicas e ampla 

acessibilidade do seu prédio sede, consoante legislação vigente.  

7. A Fenajufe deverá orientar seus sindicatos a buscar junto aos Tribunais solicitação 

para verificação da situação de acessibilidade de seus prédios. 

8. Além dos prédios do Judiciário Federal, precisamos voltar nosso olhar também para o 

entorno das instalações das Justiças do Trabalho, Federal, Eleitoral e Militar. A acessibilidade 

é universal e, portanto, deve ser implantada em todas as unidades, seu entorno e na sociedade 

como um todo, inclusive na sede da Fenajufe e sindicatos de base a ela filiados. 

9. A Fenajufe deve estar presente nas lutas pela eliminação de barreiras e pela 

construção de espaços acessíveis e livres de impedimentos à circulação autônoma do maior 
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número possível de seres humanos, de acordo com os princípios da equidade, flexibilidade, 

simplicidade, informação perceptível, tolerância ao erro, baixa exigência de esforço físico, 

tamanho e espaço para aproximação apropriados. 

10. A Fenajufe deverá ter espaço próprio na sua página da internet com informações de 

interesse das pessoas com deficiência. 

11. A Fenajufe deverá promover uma campanha institucional de inclusão social e contra o 

preconceito em relação as Pessoas com deficiência.  

- Relações de Trabalho 

12. A Fenajufe deve reivindicar, junto às administrações dos tribunais, acesso das pessoas 

com deficiência nos cursos realizados para a qualificação de servidores (as), adequando-os as 

suas necessidades especiais. 

13. A Fenajufe deve buscar e acompanhar a constituição de comissões nos tribunais e 

MPU onde a mesma ainda não exista. 

– Cotas e reserva de vagas 

14. A Fenajufe deve reivindicar a participação de PCDs indicados (as) pela federação ou 

sindicatos a ele filiados nas comissões de concursos nos Tribunais e MPU, buscando garantir 

a política de cotas e reserva de vagas.  

15. A Fenajufe deverá fazer um levantamento sobre o uso das cotas e reserva de vagas 

nos Tribunais e MPU, verificando se está sendo respeitada a legislação pertinente. 

 – Aposentadoria Especial 

16. A Fenajufe deve apoiar os projetos de leis que visam regulamentar a aposentadoria 

especial no serviço público e iniciativa privada, respectivamente. 

17. A Fenajufe deverá propor Audiências Públicas nos estados culminando em uma 

Nacional para discutir e exigir a regulamentação da aposentadoria especial. 

– Encontro Nacional dos PCDS 
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18. A Fenajufe, tendo em vista a necessidade de acumular discussões para dar andamento 

aos seus trabalhos, deve propor a realização de um Encontro Nacional de Servidores (as) com 

Deficiências. 

19. A discussão sobre a regionalização deverá ser feita em encontro das pessoas com 

deficiência nas regiões, sendo o seu resultado encaminhado às instâncias de deliberação da 

categoria após discussões e deliberações no encontro nacional. 

Nível Superior – Avançar é Preciso 

1- Criação de uma Comissão composta por 6 (seis) coordenadores da Fenajufe, sendo 

um de cada campo e mais 1 (um) representante de cada sindicato do país, que deverá ser 

indicado pelo ConTec, onde não houver CoTec deverá ser chamado uma AGE para que a 

categoria eleja um técnico.  

2- A Comissão poderá utilizar os serviços de assessoria contratada para o estudo de 

carreira. 

3- A Comissão deverá se reunir semestralmente, a fim de elaborar propostas e planos 

que visem à implementação do NS. 

4- Elaboração de uma nota de repúdio condenando as práticas antisindicais da 

ANAJUS Anajus conta o NS para os Técnicos Judiciários. 

5- Que a Fenajufe organize um ato em frente ao STF com todos os sindicatos do 

Judiciário, pleiteando a apreciação/aprovação do NS no STF. 

- Encontro Nacional de Técnicos do PJU e do MPU (Aprovada com alterações – 

Conferir se o texto reflete o Acordo feito, não recebemos cópia do que foi acordado) 

1. Incluir na pauta específica de lutas da categoria a luta pelo NS. 

2. Criar um grupo permanente de trabalho em gestão da luta pelo NS. 

3. Definir as atribuições laborativas dos técnicos judiciários e analistas judiciários. 

4. Solicitar, através da LAI, uma estatística dos técnicos em todo PJU/MPU, por nível e 

situação funcional (aposentado, ativo, pensionista etc.), com o quantitativo de FC-1 a FC-6, 

CJ-1 a CJ-4, AQ 5%, AQ 7,5%, AQ 10%, AQ 12,5%, nível de escolaridade, e para quem tem 
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nível superior, qual o curso. 

5. Elaborar uma cartilha, até o dia 5/11/2017. 

6. Solicitar que a Fenajufe custeie a impressão de uma cartilha explicando as atribuições 

dos técnicos judiciários com perguntas e respostas, em linguagem acessível a leigos, acerca da 

legitimidade da implantação do NS para os técnicos judiciários. 

7. Solicitar que a Fenajufe contrate um estudo do Dieese para fundamentar a luta pelo NS, 

em até 90 dias a partir da Plenária de Campo Grande, o qual produzirá um estudo técnico, 

abrangendo dados qualitativos e quantitativos, com argumentos convincentes visando a 

implantação do NS para a investidura do cargo Técnico Judiciário, inclusive fazendo 

comparações das carreiras que tiveram a conquista do nível superior, além de caminhos e 

estratégias que essas categorias percorreram. 

8. Solicitar que a Fenajufe contrate uma assessoria especializada, no prazo de 30 dias após 

a apresentação do estudo técnico, para acompanhar a discussão do NS no âmbito da federação 

e do espaço institucional do PJU/MPU. 

9. Solicitar que a Fenajufe coloque em seu sítio uma página específica com uma tabela 

contendo todos os sindicatos, informando quais possuem coletivos de técnicos, responsáveis, 

data da criação, e qual a data das duas últimas reuniões realizadas. 

10. Solicitar para a Fenajufe que trabalhe com os sindicatos para a conscientização dos 

técnicos judiciários a se engajarem nas lutas sindicais, principalmente o NS. 

11. Solicitar para a Fenajufe que a participação dos sindicatos nos encontros nacionais de 

técnicos judiciários seja através da representatividade nos coletivos de técnicos. 

12. Solicitar que a Fenajufe e os sindicatos façam chegar à presidência do STF, através das 

mídias sindicais e dos meios de comunicação externos, a insatisfação da base em relação à 

demora em receber a Fenajufe para tratar dos temas gerais da categoria, em especial o NS. 

13. Solicitar aos sindicatos que os coletivos de técnicos continuem a luta pelo envio do PL 

específico do NS ao Congresso Nacional. 

14. Solicitar aos sindicatos que os coletivos de técnicos passem a atuar mais na discussão 

de carreira, qualificando a luta pelo NS. 
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15. Solicitar que a Anatecjus oficie a Fenajufe e os sindicatos buscando recursos para o 

próximo encontro dos técnicos do PJU/MPU. 

16. Definir três coordenadores da Fenajufe para assumir o compromisso de acompanhar o 

processo protocolado no STF e informar a base acerca do andamento do mesmo. 

Opressões 

1. A crise econômica mundial se aprofundou nos últimos anos. Essa situação intensificou as 

desigualdades de gênero e raça nos marcos do capitalismo, impondo especialmente para as 

mulheres uma condição de maior violência, maior opressão, maior vulnerabilidade social e 

maior exploração da sua força de trabalho. 

2. Isso se refletiu no aumento da prostituição; no aumento dos casos de feminicídio e todo 

tipo de violência machista, na tentativa de retirar direitos democráticos como o acesso ao aborto 

legal e seguro, em países como Portugal e França, ou mesmo uma maior criminalização da 

prática, em países onde o aborto não é legalizado, como na Bélgica e no Brasil. 

3. Pesquisas atuais, nos Estados Unidos, aponta uma alta taxa de suicídio entre as transexuais 

negras chegando a 49%, entre todas as trans a taxa é de 41% e 1,6% na população em geral.  O 

estudo também evidenciou que 32% das mulheres trans perderam seus empregos por causa da 

identidade de gênero, 48% tiveram empregos negados e 50% são relegadas à prostituição ou ao 

tráfico de drogas. 

4. Para justificar ataques como aproximar a idade mínima para aposentadoria entre homens e 

mulheres, aumento do tempo de contribuição ou mesmo a limitação à acumulação de 

benefícios, o governo se apoia em argumentos machistas e mentirosos de que as mulheres 

vivem mais que os homens, que o aumento da sua presença no mercado de trabalho tem 

onerado as contas da seguridade e que os eletrodomésticos diminuíram o tempo gasto com 

tarefas do cuidado da casa e dos filhos.   

6. Ao observarmos os dados do INSS, verificamos que mesmo as mulheres sendo 44,3% dos 

contribuintes para a previdência, são beneficiadas com apenas 33% das concessões de 

aposentadoria por tempo de contribuição. Isso, porque as diversas interrupções na vida 

produtiva por terem que cuidar dos filhos recém-nascidos, por serem as que mais enfrentam 
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rotatividade nos postos de trabalho ou por terem que assumir jornadas parciais de trabalho 

impedem as mulheres de acumular o tempo necessário de contribuição, sendo obrigadas a 

trabalhar até a idade mínima. Além disso, o valor médio dos benefícios pagos as mulheres são 

20% menores que os recebidos pelos homens, devido às diferenças salariais que perduram por 

toda a vida. As mulheres têm uma jornada de trabalho acrescida em 8 horas semanais, devido às 

tarefas domésticas e cuidados com os filhos. Com o aumento das famílias monoparentais, 

aquelas chefiadas somente pelas mulheres, essa sobrecarga se coloca cada vez mais intensa. 

7. Com a aprovação da reforma trabalhista e do projeto de terceirização, a máxima do 

acordado prevalecer sobre o legislado vai impor para as mulheres não apenas uma condição de 

maior exploração, como também de aprofundamento do assédio moral. Pois, diversos tópicos 

considerados abusivos na relação de trabalho pela CLT, como redução dos intervalos para 

refeições; proibição de pausas para lanche, café ou ir ao banheiro; desrespeito a data de 

marcação das férias; pressão para realizar treinamento em dias de folga; etc será parte das 

cláusulas possíveis de “negociação”.  Vale lembrar que pesquisas apontam que 3% da 

população economicamente ativa já foi alvo de assédio, sendo essa a principal causa de 

adoecimento mental no local de trabalho. As mulheres são maioria entre esses números, uma 

vez que estão localizadas nos postos de trabalho mais precarizados, com as relações trabalhistas 

mais frágeis e o acúmulo da dupla jornada impõe maiores índices de adoecimento.      

8. Além disso, as mulheres já se encontram em desvantagem nos diversos aspectos das 

relações de trabalho, tendo como perspectiva o acesso aos postos terceirizados que são postos 

com direitos reduzidos e nenhuma garantia de estabilidade; as jornadas part-time que contam 

como menores remunerações e jornadas de trabalho mais extenuantes, com as horas extras e 

exigência de aumento da produtividade. Sem contar a fragilidade nas relações de representação 

sindical.    

9. A população negra, hoje, soma 54% da população geral do país, totalizando 97 milhões de 

pessoas, sendo 50 milhões de mulheres negras (IBGE, 2011), vivendo em extrema pobreza, 

com pouco ou nenhum acesso à educação e aos serviços básicos. As mulheres negras ocupam 

muitos postos de trabalho informal, principalmente nas funções de empregadas domésticas e 

diaristas, sendo desprestigiadas com rótulos “trabalho de mulher”, e o ranço de “trabalho de 

escravo”, recebendo salários baixíssimos, sem respeito aos direitos trabalhistas e com horários 
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irregulares, com uma possibilidade quase inexistente de formação, de promoção e de carreira, 

com direitos sociais limitados ou inexistentes. A combinação do machismo e do racismo impõe 

sobre elas um grande peso das mazelas sociais produzidas pelo capitalismo. São responsáveis 

exclusivas por 51% das famílias brasileiras e têm sido penalizadas com o assassinato dos seus 

filhos pela polícia ou com o encarceramento deles, a partir da falta de política pública que 

garanta alguma perspectiva para a juventude pobre do país. Seguem sendo reproduzidas falsas 

ideias sobre a sexualidade das mesmas, colocando-as como fogosas e promíscuas, fazendo com 

que elas sejam o principal alvo da violência sexual. O aumento das manifestações racistas e da 

violência machista faz com elas sejam também as maiores vítimas do feminicídio.     

10. Para as LBTs essa exclusão do mundo do trabalho e do estudo é ainda mais profunda. 

Muitas delas deixam a escola ou a universidade devido à insegurança, às agressões e às 

humilhações. No país, em torno de 95% das mulheres trans encontra-se em situação de 

prostituição, quando conseguem entrar no mercado de trabalho ficam com os piores empregos e 

os mais baixos salários, o que se agrava no caso das LBTs negras. As trabalhadoras LBTs 

Representam grande parte dos milhões de desempregados do país, sendo que a expectativa de 

voltar a encontrar trabalho é extremamente baixa.  

11. Com Temer na presidência já foram registrados 345 assassinatos de LGBTs. 

Atualmente, os profissionais de educação precisam lidar com o Projeto de Lei “Escola Sem 

Partido”, chamado pelos Movimentos Sociais de "Lei da Mordaça", que prevê, entre outras 

medidas, a proibição da discussão de gênero e sexualidade nas escolas, criminalizando as/os 

professoras/es que debaterem o tema.   

12. Mesmo com todos esses ataques e com a combinação nefasta da precarização das 

condições de vida com o aumento do machismo e da violência, as mulheres têm demonstrado 

grande disposição para enfrentar tal situação. Em 2017 aconteceu um dos mais importantes 8 de 

marços, com características marcantes de um forte sentimento internacionalista e com amplo 

questionamento as políticas dos governos neoliberais. Impulsionado pela marcha das mulheres 

contra Trump, no início do ano e pela manifestação “Ni una a menos” na Argentina, as 

mulheres realizaram mais de 50 atos pelo mundo, denunciando o feminicídio e o 

transfeminicídio, a violência machista, a exploração e invisibilidade do trabalho feminino, as 

políticas de migração xenófobas e o genocídio e violação das mulheres indígenas, a não 
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garantia dos direitos reprodutivos e a desigualdade salarial entre homens e mulheres e, no caso 

do Brasil, foi a primeira grande manifestação contra a reforma da previdência.   

13. Contudo, as mulheres vêm já há algum tempo protagonizando grandes mobilizações. Na 

Índia, a greve das operárias do setor têxtil; na Bélgica a greve de mulheres contra o projeto 

reacionário de aprofundamento da criminalização do aborto; no Brasil as manifestações contra 

a cultura do estupro, as ocupações de escola secundaristas e mesmo as greves e paralisações de 

categorias são expressões do ativismo feminino.   

14. As mulheres, assim como os demais setores oprimidos, são parte da dinâmica de 

resistência da classe trabalhadora que vem dando mostra de sua disposição de luta tal qual 

ocorreu nos dias 15 e 31 de Março, na greve geral do dia 28 de Abril e na manifestação em 

Brasília em 24 de Maio. Mesmo os governos do PT, em relação aos quais muitos setores 

alimentaram expectativas na área das políticas públicas para as mulheres, chegaram a 

patrocinar retrocessos nessa área, aliando-se a setores retrógrados e aprovando medidas como 

as restrições a benefícios previdenciários por meio de medidas provisórias. 

15. O governo Temer já assumiu mostrando a que veio, realizando uma serie de 

declarações machistas, exemplo que foi seguido pelo presidente da câmara de deputados, pelo 

relator do projeto de terceirização e por alguns dos ministros desse governo. Além das 

declarações, os projetos defendidos e implementados pelo governo evidenciam sua total falta 

de compromisso com a vida das mulheres trabalhadoras, só no orçamento de combate a 

violência fez um corte de 60%, todos os cortes das pastas sociais como educação, saúde, 

moradia e assistência social vão impactar diretamente na vida das mulheres. 

Diante disso, resolve/defende: 

- Lutar contra a PEC 181; 

- Realizar Encontro de Mulheres no primeiro semestre por ocasião do dia 8 de março; 

- Estabilidade no emprego! Por salário igual para trabalho igual entre homens e 

mulheres, brancos (as) e negros(as)! 

- Contra a dupla jornada! Pela construção de creches, restaurantes e lavanderias nos 

locais de trabalho para desresponsabilizar as mulheres das tarefas domésticas! 
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- Lutar pela garantia de licença maternidade de 6 meses para todas as trabalhadoras, 

rumo a 1 ano! E licença paternidade de 1 mês! 

- Pelo direito à vida das mulheres! Educação sexual e anticonceptivos para prevenir. 

Aborto, legal, seguro e gratuito para não morrer! 

- Por políticas de trabalho e emprego para a população LGBT! 

- Pela imediata aprovação do PLC 122/06 que criminaliza a LGBTOFBIA! 

- Contra o assédio moral e sexual! Chega de racismo! Basta de feminicídio! 

- Atuar implacavelmente pelo fim da violência contra mulher, construindo campanhas 

e iniciativas junto às entidades de base; 

- Que se estimule a criação de coletivos ou secretarias raciais nas entidades filiadas à 

federação; 

- Fortalecimento e criação onde não existem de secretarias de mulheres nas entidades e 

movimentos filiados; 

- Lutar pela Criminalização da LGBTfobia! Participar das campanhas que combatam 

o preconceito e a discriminação e pelo amplo atendimento às vítimas de violência, com 

atendimento à saúde física e psicológica, a construção de casas abrigo, investigação e 

punição aos agressores; 

- Direito ao nome social, de transexuais, transgêneros e travestis, sem burocracia; 

- Acesso público, gratuito e sem discriminação à saúde das LGBTs, respeitando e 

atendendo às especificidades e necessidades ligadas ao sexo, à identidade de gênero e à 

orientação sexual; 

- Por um Estado laico de fato! 
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ANEXO IV 

RELATÓRIO DAS PROPOSTAS REJEITADAS 

Conjuntura Nacional e Internacional 

Conjuntura Internacional 

1. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) este ano, estima que o número de pessoas 

desempregadas no mundo inteiro chegue a mais de 201 milhões, com um aumento adicional de 

3,4 milhões de pessoas desempregadas apenas em 2017. Mesmo com os avanços nos ganhos de 

produtividade que deveriam ser distribuídos de forma igualitária, as concentrações de renda e 

de riqueza estão cada vez maiores e as novas tecnologias possibilitam ainda maiores supressões 

de postos de trabalho. 

2. Cada vez mais as grandes corporações multinacionais avançam sobre a autonomia dos 

Estados Nacionais, precarizando as condições de vida e retirando direitos, com a justificativa de 

criar uma “ambiente mais favorável para os negócios” - eufemismo para menos proteção 

trabalhista, baixos salários e descaso com o meio-ambiente. 

3. Cada vez mais, a crise econômica, os conflitos armados nacionais e as ameaças de guerras 

são os grandes responsáveis pela maior crise humanitária desde a Segunda Guerra Mundial. A 

Agência das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) estima que o número de pessoas 

deslocadas - forçadas a deixar suas casas em razão da guerra - no primeiro semestre do ano 

passado foi, dentro de seus próprios países, de 1,7 milhão de pessoas, enquanto cerca de 1,5 

milhão cruzaram alguma fronteira internacional em busca de refúgio. 

4. Na América Latina, nas últimas duas décadas, a ascensão de uma série de governos de 

esquerda promoveu importantes reformas sociais, reduzindo a pobreza e a miséria, entretanto as 

forças conservadoras atuam de forma articulada para gerar instabilidades e crises em nosso 

continente, com o claro objetivo de restabelecer a agenda neoliberal. 

5. Após Honduras, Paraguai, Brasil e Argentina, a Venezuela, que vive grave crise 

econômica, social e política, volta a ser o alvo e passa a ocupar as capas nos jornais e TVs com 

um noticiário parcial que imputa a crise apenas ao Executivo quando, na verdade, há uma crise 

institucional que envolve todos os setores e todos os poderes de Estado. No dia 30 de julho, 
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mais de 8 milhões de pessoas foram às urnas, para eleger a Assembleia Nacional Constituinte 

convocada pelo governo da Venezuela. 

6. A participação popular referendou esse relevante processo constituinte, fundamental para 

que a Nação vizinha supere a grave crise econômica, política e social no país irmão. A 

Constituinte é o caminho para a retomada do desenvolvimento, da prosperidade e da paz. 

Interferências externas, como as sanções contra a Venezuela anunciadas pelo governo dos 

EUA, e a ação do governo golpista do Brasil, que têm tentado repetidas vezes ingerir-se na 

política venezuelana, só contribuem para dificultar o diálogo e a busca de solução entre o povo 

e o governo daquele país. É urgente defesa da democracia e da autodeterminação de nossos 

irmãos venezuelanos, ao seu direito de viver em paz e a definir o próprio destino. 

Conjuntura Nacional 

1. O Brasil sofreu um golpe para destruir os direitos e atacar a soberania nacional. Temer, o 

congresso e o judiciário, avançam sobre todos os direitos e conquistas da classe trabalhadora. 

2. O Governo do presidente golpista, depois de ter escapado de duas denúncias na Câmara, 

salvo pelos deputados comprados por favores e emendas parlamentares continua o ataque, 

mesmo com a enorme rejeição popular e denúncias de corrupção. 

3. Já não bastasse a ofensiva aos direitos dos trabalhadores com a contrarreforma trabalhista, 

e a ameaça de votar a “reforma” da previdência. Temer governa através de MPs. O golpe à 

democracia e aos direitos conta com o auxílio do Poder Judiciário que através a Operação 

Lava-Jato tenta tirar da disputa eleitoral o principal candidato da oposição e favorito em todas 

as pesquisas de opinião. 

4. Os três podres poderes não tem credibilidade nenhuma junto ao povo. Foram essas 

instituições que serviram para aplicar o golpe desde o impeachment sem crime de 

responsabilidade de Dilma e atacam os direitos e a soberania com medida antidemocráticas. 

Não será o Judiciário, nem o Congresso, muito menos esse governo que tem a legitimidade para 

decidir os rumos do país. 

5. A superação da profunda crise das instituições, desmoralizadas e apodrecidas, só será 

possível com a eleição de um governo legitimado pelo voto popular, comprometido com a 

anulação das medidas antinacionais de Temer e de seu Congresso servil. Nenhuma mudança 
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profunda será possível com este Congresso, esse Judiciário e estas regras que só servem para 

perpetuar no poder as oligarquias e os grandes grupos econômicos, ambos obedientes aos 

interesses das multinacionais. 

6. É urgente a revogação do teto dos gastos (EC95/16), da Reforma do Ensino Médio, a 

recuperação do pré-sal e da Petrobrás para o Brasil, a revogação da reforma trabalhista e a 

realização da reformas política, agrária, do Poder Judiciário e a regulamentação da mídia. 

7. Os servidores também estão na mira de Temer 

8. Apoiado na Emenda Constitucional 95/2016, que limitou por 20 anos os investimentos 

públicos, o governo Temer alegando falta de previsão orçamentária publicou recentemente a 

MP 805 que adia reajuste de várias carreiras do funcionalismo e aumenta a alíquota 

previdenciária dos servidores. Um verdadeiro ataque aos direitos dos trabalhadores. 

9. A MP 792/2017 implementa o Programa de Demissão Voluntária (PDV), a redução da 

carga horária com redução salarial e o incentivo a licença sem remuneração do servidor por até 

seis anos. O intuito imediato do PDV e demais medidas contidas na MP é reduzir o quadro de 

servidores (as) para precarizar ainda mais as relações de trabalho com o aumento da 

terceirização, ampliada recentemente para a possibilidade de terceirizar a área fim e reforçada 

na contrarreforma trabalhista. 

10. A elevação da contribuição previdenciária, um verdadeiro confisco de salários, e a 

tentativa de acabar com a estabilidade dos servidores é apenas uma demonstração de até onde 

os golpistas estão dispostos a chegar para destruir os serviços públicos. 

11. É contra tudo isso que os (as) servidores (as) federais devem retomar a sua mobilização 

ainda nesse final de semestre, apoiados em suas organizações sindicais e em conjunto com os 

(as) demais trabalhadores (as) que lutam contra as “reformas” de Temer, que destroem os 

direitos da classe trabalhadora. 

12. A luta contra a Reforma Trabalhista e da Previdência 

13. O desmanche da Previdência pode ir a voto ainda esse ano e, na possibilidade do governo 

não conseguir os 308 votos necessários, podem publicar Medida Provisória aumentando o 
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tempo mínimo de contribuição de 15 para 25 anos, entre outros pontos da contrarreforma da 

previdência. 

14. Nesses cenários, é essencial a unidade das Centrais Sindicais e Frentes Populares para a 

preparação de uma Greve Geral contra o desmanche da Previdência e pela revogação da 

contrarreforma trabalhista (Lei 13.467) ligada à votação da reforma da previdência no 

congresso – SE BOTAR PARA VOTAR O BRASIL VAI PARAR. 

15. O movimento sindical está confrontado a novas relações de trabalho em condições ainda 

mais brutais de exploração com os ataques de Temer a conquistas na CLT. Os golpistas sabem 

que para impor tais condições é preciso destruir a forma mais elementar de organização dos 

trabalhadores, ou seja, seus sindicatos. Não por acaso, ao lado das medidas 

desregulamentadoras das relações de trabalho, acompanham medidas que buscam inviabilizar a 

existência dos sindicatos. 

16. A Lei 13.467 prevê que o negociado prevaleça sobre o legislado, o que significa que os 

direitos trabalhistas passam a não mais estarem garantidos na CLT. A jornada de trabalho 

poderá ser negociada “livremente” entre patrões e empregados. O trabalho intermitente que não 

existia agora será permitido através de contrato sem horário fixo. As trabalhadoras gestantes 

que eram afastadas de qualquer atividade insalubre, agora só serão com atestado médico, e as 

que estão amamentando poderão trabalhar em ambiente insalubre de qualquer gravidade. Faz 

parte também das medidas aprovadas pelos golpistas a terceirização sem limites de todas as 

atividades, inclusive no serviço público. 

17. A lei aprovada da contrarreforma trabalhista entrou em vigor em 11 de novembro. O 

nosso combate deve ser pela revogação da lei - incluindo aí a defesa da sobrevivência da Justiça 

do Trabalho. 

18. Bastante positiva a iniciativa da CUT, federações e diversos sindicatos pelo país de 

realizar Campanha de Abaixo-assinado pela revogação da Reforma Trabalhista de Juntamente 

com a Frente Brasil Popular instrumento de mobilização na base e de pressão no Congresso 

para reaver os direitos trabalhistas. 

Reformas e ataques a direitos e Desmonte do PJU e MPU 
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Resolução Rejeitada 

.... Agora estão me levando 

Mas já é tarde. 

Como eu não me importei com ninguém 

Ninguém se importa comigo. 

Bertolt Brecht 

1. Vivemos no Brasil e no mundo o avanço do Projeto Neoliberal com o objetivo de destruir 

os Estados soberanos através da supressão de direitos, desmonte e sucateamento dos serviços 

públicos e entrega do patrimônio público. 

2. No Brasil esse processo teve início com o Golpe de Estado em 2016 e a partir daí com a 

aprovação da EC 95/16. Vale dizer que a despesa primária, como um todo, ficará congelada por 

20 anos no mesmo patamar real de 2016 (NT do DIEESE). 

3. A EC 95/16 é hoje o álibi para parcelar salários de servidores nos estados, congelar 

salários em todas as esferas, suspender nomeações e aumentar terceirização, reestruturações e 

extinções de setores, anunciar rebaixamento de salários iniciais, demissão servidores estáveis e 

de privatizações/extinções de serviços e empresas públicas e desmonte do sistema protetivos 

através das Reformas da Previdência e Trabalhista e propostas de aumento de alíquota de 

previdência, como a apresentada na MP 805/17. Ela trava pautas importantes como negociação 

Coletiva, data-base e reajuste de benefícios e dá força a projetos que pretendem acabar com a 

estabilidade dos servidores públicos, como o PLS 116/17 e PL 248/98.  

4. No PJU e MPU o desmonte se desdobra na ameaça de extinção da JT, que cresce à medida 

que a Reforma Trabalhista começa a se efetivar. Está na Resolução 219/11 do CNJ que bate 

direto na JT, em muitos casos inviabilizando o segundo grau do regional e entre outros males, 

institui a gratificação de desempenho para todos servidores do PJU. Está também no 

sucateamento da estrutura orçamentária que não está dando conta sequer da reposição de 

servidores(as) que se aposentam, situação que vem ocorrendo desde o ano passado em todos 

órgãos. 

5. Na JF está nas reestruturações, que apontam para o enxugamento do quadro, 

desmantelamento da área administrativa e abertura para a terceirização.  
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6. Na JE no nefasto projeto, do Presidente do TSE Min Gilmar Mendes, de extinção de ZEs, 

com o objetivo de extinguir de mais de 1000 zonas eleitorais no país e, até a entrega dessa tese, 

mais de 400 extinções se concretizaram. Essas extinções ignoraram, área geográfica, rede de 

transporte público e o próprio interesse público. Mas cabe o registro de que essa redução no 

quantitativo de extinções só foi possível com muita mobilização e luta dos colegas, sindicatos e 

Fenajufe. Mas o estrago ainda continua grande. 

7. Outra “contribuição” do Min Gilmar Mendes foi a alteração de redação na res. 21.538/03, 

abrindo para terceirização na área fim da JE, substituindo, inclusive a palavra servidor por 

“atendente”. 

8. No STF a Presidenta Carmen Lúcia se nega a receber a Fenajufe para discutir esse grave 

quadro, assim como também não defendeu o PJU. Ao contrário, colaborou com o congelamento 

e sucateamento em curso. Por sua vez a Fenajufe e Sindicatos não foram capazes uma crítica 

consistente a essa postura e nem cobraram responsabilidades dos presidentes dos órgãos e da 

Presidenta do STF. 

9. Temos armas pra enfrentarmos essa luta, mas não teremos chances de vitória se não 

lutarmos de forma coletiva, todos e todas da JT, JF e JE, apoiando as lutas dos outros setores 

para que sejamos merecedores quando chegar a nossa vez de ser atacado. 

Assim, os delegados e delegadas presentes na XXI Plenária Nacional da Fenajufe resolvem: 

- A Fenajufe deverá construir junto com seus sindicatos de base uma jornada de lutas 

nacional EM DEFESA DO SERVIÇO PÚBLICO.   

- Fenajufe deve buscar unidade junto à Fonasefe, Fenajud e Centrais Sindicais contra 

o desmonte, sucateamento e terceirização, buscando construir enfrentamento coletivo e 

apoio da sociedade organizada nos espaços de resistência e combate às reformas e ao 

desmonte. 

- A Fenajufe tendo a clareza de que para enfrentar esse desmonte é preciso vencer o 

Projeto de Estado mínimo e que não estaremos seguros enquanto no Congresso Nacional 

estiverem alojados os que golpeiam todos os dias os direitos do povo envidará esforços na 

promoção de discussões de um projeto de país e se engajará nas campanhas das Diretas 

Já e na defesa da Democracia e o Estado de Direito. 
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- A Fenajufe deverá organizar Campanha de Defesa da Justiça do Trabalho pela 

revogação da Reforma Trabalhista.  

- A Fenajufe buscará todos os meios para lutar contra a não reposição de servidores e 

servidoras no PJU/MPU e pela revogação e/ou mudança de critérios da Resolução 219/16 

do CNJ. 

- A Fenajufe deve lutar para reverter as extinções das ZEs e exigir minimamente a 

implantação de Postos de atendimento enquanto a reversão da extinção não for possível. 

- A Fenajufe deve buscar a discussão de critérios e intervenção nas reestruturações em 

curso na JF a fim de que os servidores e servidoras desse ramo sejam ouvidos e 

respeitados. 

- A Fenajufe deve promover a discussão e formação da categoria sobre o tema 

Democratização dos Poderes de Estado e especialmente do Poder Judiciário e MPU. 

- Diretas Já para Derrotar as reformas e o desmonte do PJU/MPU. 

- Fora Temer 

- Pela anulação da Reforma Trabalhista e a terceirização sem limites 

- Pelo fim do congelamento imposto pela EC 95/16 

- Não à Reforma da Previdência 

- Em defesa da JT e JE 

Plano de Lutas 

- Em defesa da soberania e autodeterminação dos povos! Fora Trump da Venezuela! Contra 

as sanções e ameaças de intervenção do governo americano! 

- Fora Temer! Em defesa da democracia e dos direitos! Não à ditadura do judiciário! Pelo 

direito democrático de Lula concorrer às eleições! Pela reforma e democratização do Poder 

Judiciário e do Ministério Público! 

- Greve geral para barrar a PEC 287 (Previdência): “Se botar para votar, o Brasil vai parar!” 

- Pela retirada imediata do PLS 116! Em defesa da estabilidade do servidor público! 
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- Defesa do direito de greve! 

- Revogação da EC 95/16 que congela investimentos públicos! Contra o desmonte do 

serviço público e as privatizações! 

- Pelo fortalecimento de campanhas e projetos de enfrentamento à violência contra a mulher! 

Pela garantia da proteção à Criança e ao Adolescente, prevista no ECA, e contra a redução da 

maioridade penal! 

- Pelo fim de toda forma de preconceito (gênero, raça e cor, orientação sexual, credo e 

idade)! Pela adoção da política de cotas étnicas para ingresso no serviço público! Pelo respeito 

à laicidade do Estado e a consequente separação entre estado e religião! 

- Pelo Marco Regulatório das Comunicações no Brasil, regulamentando os artigos 5, 21, 

220, 221, 222 e 223 da Constituição Federal Brasileira, que tratam da comunicação eletrônica, 

canais abertos de TV e rádio, TV por assinatura e TV de Internet, de forma a democratizar o 

acesso às mídias e combater o oligopólio da grande mídia brasileira e a manipulação da 

informação no país. 
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Anexo V 

RELATÓRIO DE PROPOSTAS NÃO AVALIADAS/DELIBERADAS  

Resolução  

Gênero: aprofundar a discussão é necessidade para diminuir as diferenças 

“Por um mundo onde sejamos socialmente iguais, humanamente diferentes e totalmente 

livres." - Rosa Luxemburgo 1 

1. O discurso de que as mulheres precisam organizar-se de forma autônoma para conquistar 

a igualdade de direitos com os homens parece hoje, à primeira vista, em especial em setores do 

Judiciário Federal, desatualizado e um tanto anacrônico, especialmente porque na nossa 

realidade as mulheres têm alta escolaridade, cultura, informação e, teoricamente, 

independência e autonomia financeira. 

2. Um número significativo de colegas de trabalho, deixa de ter consciência que os espaços 

hoje ocupados são frutos de muita luta. Ignoram, ou fingem ignorar que estes espaços foram 

conquistados ao longo da história e foi preciso muita ousadia e determinação para enfrentar a 

sociedade patriarcal e machista, que durante séculos relegou às mulheres o espaço doméstico, 

dos trabalhos manuais e dos cuidados com o marido, os filhos, os idosos e os doentes e que 

ainda hoje perpetua um sistema de dominação baseado na cultura machista e na dependência 

financeira. Esquecemos, até, que foi apenas em 1887 – portanto a cento e vinte e oito anos atrás 

- que a primeira mulher no Brasil recebeu um diploma de nível superior, privilégio até então 

estritamente masculino. 

3. Hoje, nós, mulheres, estamos em quase todos os lugares, em quase todos os setores da 

sociedade. Mas não em todo, pelo menos não de forma igualitária e com paridade de direitos. 

Em alguns setores, como nas ciências, na política, nos esportes, e até nas artes e na literatura, 

ainda somos minoria. E porque isso, se já se passaram cerca de duzentos anos de história do 

movimento feminista? Essa pergunta, poucas, entre nós, costuma se fazer, porque é muito mais 

simples ignorar a realidade do que enfrentar os problemas que nos fazem usar correntes. Afinal, 

estamos entre aquelas que galgaram seu espaço, que fazem parte de uma minoria que tem mais 

de oito anos de educação formal, que passou num concurso público e que faz parte de um setor 
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no qual as mulheres estão numericamente em igualdade com os homens, ocupando, enquanto 

magistradas, setores da alta administração dos Tribunais, algumas vezes em maioria. Mas será 

que nesse mundo há efetivamente igualdade de direitos? 

4. Não há dúvida de que muitos espaços foram conquistados. No Judiciário, é bem provável 

que já sejamos mais da metade no quadro de servidores(as) e, embora a participação das 

mulheres nas cúpulas ainda seja pequena na maioria dos Estados, nas bases há cada vez mais 

mulheres, seja como magistradas, seja como servidoras ocupando funções de direção e 

assessoramento. 

5. Por isso, há um discurso corrente de que cabe à mulher, individualmente, lutar pelo seu 

espaço e demonstrar competência. E, felizmente, as mulheres vêm demonstrando que são 

capazes de ocupar toda e qualquer função. Mas esse não é um caminho fácil. E porquê? 

Simplesmente pelo fato de que ainda somos nós que nos ocupamos da maior parte das tarefas 

domésticas, da manutenção da casa e dos cuidados com o(a)s filho(a)s. 

6. Se a maternidade ainda é um fator de discriminação no acesso ao emprego e a melhores 

salários para a maioria das mulheres das classes mais desfavorecidas, para nós ela pode 

significar impedimentos – para ocupar determinadas funções, por exemplo. São muitos os 

exemplos de colegas que perderam implícita ou explicitamente (nesse há casos revertidos 

judicialmente pelo menos no ganho pecuniário durante o período abrangido pela licença) 

funções comissionadas em função da licença maternidade, ou mesmo porque os cuidados com 

os filhos exigem, muitas vezes, afastamentos do trabalho. 

7. Enquanto nós nos ocupamos, majoritariamente com as escolas, as doenças, as tarefas 

diárias das crianças, nosso esposos e companheiros ficam livres para, em seus espaços de 

trabalho alcançar postos mais elevados. Realidade que relacionamentos mais construtivos vêm 

modificando, mas ainda numa velocidade que levaria décadas para que a igualdade de tarefas 

fosse alcançada no trato da casa e das famílias. 

8. Muitas vezes quando ousamos debater este tema o discurso recorrente – e que certamente 

já está na cabeça de muitos que agora leem este texto – é de que isso é uma opção feminina. As 

mulheres “preferem” cuidar das crianças e da casa, porque isso é da “natureza feminina”. 
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9. Afora a divisão desigual do trabalho informal (trabalho doméstico) também há casos de 

assédio moral, e até sexual, nos locais de trabalho, sendo que, em sua maior parte, estes são 

abafados ou nem chegam a ser denunciados. Mais grave do que isso a existência de casos 

gravíssimos de violência doméstica, assunto proibido em camadas mais altas da sociedade, o 

que inclui servidoras e servidores do Judiciário Federal, e absolutamente inexistente nos 

debates funcionais de nossos Tribunais, o que significa, em última análise, a negação do apoio 

institucional (e Sindical) às mulheres que sofrem este tipo de violência. 

10. O fato é que muitos dos temas que envolvem a questão da libertação plena (liberdade 

com autonomia) das mulheres ainda são vistos como tabus. O debate sobre o direito de decidir 

sobre ser mãe ou de interromper uma gravidez indesejada é negado às mulheres, que muitas 

vezes se transformam de vítimas em algozes, sendo responsabilizadas, inclusive criminalmente, 

se tomam nas mãos o seu destino. 

11. Assim, não podemos negligenciar temas que dialogam com as bandeiras históricas do 

movimento feminista, como jornada dupla ou tripla de trabalho, violência doméstica, assédio 

moral (com corte sexista), assédio sexual, direitos sexuais e reprodutivos, descriminalização do 

aborto. 

12. É a omissão de grande parte da população, hoje, que está permitindo o avanço de setores 

retrógrados e conservadores, que em nome da “religião e da família”, cometem atrocidades 

contra os direitos humanos não só das mulheres, mas também daquele(a)s que questionam o 

desafiam a heteronormatividade obrigatória. Estes são temas extremamente atuais e precisam 

ser enfrentados por todo(a)s, o que inclui o movimento sindical e nossas representações, através 

de painéis, debates, cartilhas e mantendo um espaço de diálogo franco com a categoria, a fim de 

que o preconceito possa ser revelado para ser combatido e a violência explicitada para ser 

erradicada. 

13. Da mesma forma, não podemos, como servidoras e servidores do Judiciário Federal, 

ficarmos inertes no debate que acontece hoje no Congresso Nacional, através da proposição de 

legislação anti-direitos humanos e contrária à pauta feminista por parte da banca 

fundamentalista, liderada pelo corrupto Eduardo Cunha. Recrudescimento da perseguição à 

prática do aborto, redução da maioridade penal, criminalização de médicos, dificultação da 
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denúncia de estupro, transferência da responsabilidade de demarcação de terras indígenas para 

o Congresso Nacional, facilitação à compra e ao porte de arma, redução da ideia da família à 

família heterossexual, são apenas alguns exemplos da cruzada moderna hoje em curso contra os 

avanços conquistados pelos movimentos sociais ao longo dos anos e em boa parte, por atuação 

junto ao Judiciário e suas cortes. 

14. Trabalhamos num ambiente privilegiado, onde a formação acadêmica é a regra e onde a 

cultura é acessível de uma forma geral, mas também sabemos que isso não impede a formação 

de posições pré-concebidas, motivo pelo qual não podemos deixar de trabalhar diariamente a 

questão de gênero no Judiciário Federal, fazendo com que os dados disponíveis, coletados pelos 

movimentos sociais ou pela academia, cheguem de forma recorrente não apenas às salas de 

trabalho, mas aos lares de nossas colegas, influenciando positivamente a formação na esfera da 

família e dos relacionamentos pessoais e contribuindo para o avanço das conquistas feministas 

em todas as áreas, afinal este é um dos papéis do movimento sindical: disputar a sociedade 

ideologicamente, chegando em espaços que os demais movimentos não chegam, interferindo 

no ambiente de trabalho e na vida das pessoas que representa, influenciado para que um debate 

de fundo, com ideias capazes de mudar a cultura machista se imponha sobre a cultura vigente. 

15. Negligenciar a discussão de temas como ocupação de espaços de poder, aborto, jornada 

dupla de trabalho e violência doméstica, faz com que as mulheres da categoria, em geral, 

pensem estar imunes à influência patriarcal e sexista da sociedade moderna, uma mulher que 

estaria acima dos problemas vividos por todas as mulheres o que leva a uma situação de 

perpetração das opressões sofridas que, por medo, vergonha, ou pura incapacidade de reação, 

acabam sendo escondidas o que é muito bom para o opressor e terrível para quem é oprimida.  

16. O silêncio é cúmplice da violência e a omissão contribui para a manutenção da 

dominação. A falta de conscientização das mulheres para essas questões as deixa mais 

vulneráveis às situações de violência ou mesmo de discriminação, pois aquilo que é na verdade 

uma expressão da sociedade machista em que vivemos, transmuta-se em “culpa”, 

“impotência”, “incapacidade”, e tantos outros sentimentos negativos. 

17. Aos sindicatos e à federação cabe o papel de conduzir o processo de retomada da 

discussão de gênero em todas as esferas de nossa atuação, garantindo a participação e o 
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empoderamento das mulheres nas direções sindicais, nas conduções dos processos políticos, 

nas mesas de discussão regionais e nacionais, nas direções de base, mas também o papel de 

introduzir esse tema no dia a dia da categoria, perpassando por todos os demais temas de nosso 

interesse, sem perder sua importância como discussão individual e sendo sistematizada em 

Encontros Nacionais de Mulheres do Judiciário, onde a pauta feminista seja alvo prioritário da 

discussão da categoria. 

18. Isso passa, inclusive, pelo cuidado das direções nas conduções de mesas, nas conduções 

de debates e assembleias, nos espaços de uso de microfones e no estabelecimento de uma 

paridade de gênero real nas direções e nos espaços de poder da FENAJUFE, possibilitando a 

formação e a ação das vozes femininas que representam a categoria. 

Proponentes: Mara Weber, Luciana Krumenauer, Anny Figueiredo e Ana Paula 

Cusinato. 

Resolução  

LGBT - O papel dos sindicatos no contexto de preconceito e de discriminação 

1. Precisamos compreender o importante papel que pode ser desenvolvido pelos sindicatos 

neste contexto de enorme discriminação e preconceito, já que sua atuação – ao atingir o 

sindicalizado – penetra o mundo do trabalho e chega até a sua família. Abrir uma porta de 

discussão sobre a condição da homossexualidade pode estabelecer a possibilidade de 

reconciliação e de conforto no relacionamento de pais e filhos, ou entre irmão, tios e sobrinhos, 

já que o estado e outros espaços de convivência social, como as escolas e a própria família, se 

eximem de fazê-lo. 

2. Como dirigentes sindicais devemos estar empenhada(o)s na construção de uma nova 

sociedade, onde as diferenças existentes de raça, de gênero, de orientação sexual, de condição 

física, de religião, de identidade política, de pensamento filosófico sejam apenas aspectos da 

grande e maravilhosa diversidade que forma o conjunto dos seres humanos, tornando cada 

indivíduo único e especial, mas que não pode, sob nenhuma forma, ser motivo para segregação, 

isolamento, invisibilidade ou para a perda de direitos ou constituição de uma sub-cidadania, 

como ocorre hoje. 
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3. Nossas diferenças são nossa identidade como grupo social, mas exigimos, como cidadãs e 

cidadãos plenos o mesmo tratamento dado a qualquer brasileiro. Dizer que um casal, que 

mantém um relacionamento estável, dispondo de condições e renda, e que tem o desejo de 

adotar uma criança não pode fazê-lo apenas porque este relacionamento ocorre entre pessoas do 

mesmo sexo é condenar a infância abandonada do Brasil aos depósitos de crianças e 

adolescentes, verdadeira fábrica de marginais, que, depois dos dezoito anos, são jogados nas 

ruas e na criminalidade, ampliando o abismo que separa os dois pólos da população brasileira. 

Além, obviamente, de estabelecer uma diferença que fere o princípio de igualdade previstos na 

constituição federal. 

4. Infelizmente o que temos visto no Congresso Nacional, nas discussões que envolvem 

direitos dos homossexuais, é a ação intransigente das igrejas na defesa de seus dogmas e 

doutrinas – muito bem representados na bancada federal – e a submissão sistemática do 

executivo às igrejas católica, evangélica e protestante, numa afronta à laicidade do estado 

Brasileiro. 

5. Projetos como o Estatuto da Família, A cura Gay, o Dia do Orgulho Heterossexual, todos 

de autoria da bancada fundamentalista da Câmara, avançam sobre conquistas construídas a 

duras penhas pelo movimento LGBT e correm o risco de serem aprovadas em curtíssimo prazo. 

6. Os sindicatos têm o dever de abrir suas portas para sindicalizada(o)s que sofrem 

preconceito e agressão, oferecendo ou encaminhando para atendimento jurídico e 

acompanhamento, inclusive psicológico, quando necessário. 

7. Além disso, os sindicatos devem se empenhar em difundir as campanhas das entidades de 

representação LGBT e apoiar – de todas as formas – o avanço dos projetos em tramitação 

federal, estreitando o relacionamento com esta fatia do movimento social, possibilitando a 

realização de debates, seminários e eventos conjuntos. Ações fáceis que permitiriam a 

discussão entre categoria, sindicato e movimento LGBT já num primeiro momento, auxiliando 

o movimento e pessoas e causando um elo que possibilite vencer o preconceito e a 

invisibilidade resultante dele, coragem que a pessoa só conquista quando se sente fortalecida 

por um sistema de apoio que lhe diga que ela não está sozinha e que as discriminações – que ela 

tem certeza que vai sofrer – serão tratadas de forma adequada e não serão deixadas para trás, 
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como um problema seu e não como um problema social que tem que ser confrontado também a 

partir da representação sindical. 

8. Não podemos esquecer, ainda, que somos operadores de direito e que, ao contribuir para 

diminuição do preconceito daqueles que atuam diretamente com o direito estaremos, também, 

diminuindo a ação do preconceito no resultado das ações judiciais, único espaço encontrado 

hoje para buscarmos algum avanço. 

9. A colocação das datas dos movimentos de lésbicas e gays nos calendários oficiais, a 

criação de links entre as páginas dos sindicatos e as entidades de representação LGBT, a 

participação nas marchas e paradas, as atividades culturais e de formação conjuntas são tarefas 

que devem ser encaradas como obrigação militante por entidades que se dizem de luta e de 

classe. 

10. Não se pode mais tolerar o silêncio em relação ao problema. Não se pode mais fingir que 

o problema não existe. As lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais existem e querem 

ser ouvidos. Querem ser representados por nossas entidades de classe; querem que as 

discriminações que sofrem sejam encaradas como problemas de toda a sociedade e não como 

problema deles; querem que a individualidade e as especificidades sejam entendidas como 

parte de sua identidade. Não admitem mais ser discriminados, segregados, escondidos, 

ocultados, invisibilizados por isso. 

11. Esperamos a efetivação de ações por parte das entidades de trabalhadores do judiciário 

federal e o cumprimento dos encaminhamentos aprovados em relação à população LGBT após 

esta Plenária, refletindo nas vidas dos homossexuais de nossa categoria. 

Proponente: Luciana Krumenauer e Zé Oliveira. 

Resolução  

Contra as Reformas de Temer e os impactos sobre a população negra 

1. A redução de direitos e de políticas públicas tem sido a medida adotada pelo governo 

federal como justificativa para conter a crise. A lógica é simples e trágica: menos direitos e 

políticas sociais, mais pobreza e desigualdade. 
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2. Ao usurpar a Presidência, através de um golpe de Estado, Temer fechou o Ministério das 

Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos. Com status de ministério: a Secretaria 

de Direitos Humanos (SDH), a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(Seppir) e a Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM), deixaram de existir. As secretarias 

são hoje parte da estrutura do Ministério da Justiça. Só o fim da Seppir praticamente acabou 

com a participação da comunidade negra, na formulação de políticas públicas. E estas medidas 

podem levar ao aumento do racismo, sobretudo o institucional. 

3. Políticas de ações afirmativas comprovadamente eficazes para garantir igualdade de 

oportunidades entre negras/os e não negras/os tem sido destruídas através da descaracterização 

do Enem, esvaziamento da importância da lei 10.639, de cotas raciais em cursos de graduação e 

pós-graduação. 

4. Restrição das políticas de inclusão social, que afetam diretamente a comunidade negra, 

como o repasse de verbas ao Fies, o Prouni e o Pronatec. 

5. O Fies é responsável pelo ingresso da maior parte dos alunos(as) negros(as) nas 

universidades, que não conseguindo crédito vão deixar de frequentar a universidade. 

6. O Estado, em lugar de combater desigualdades e promover serviços públicos e programas 

sociais, no governo Temer tem agido para garantir contratos, proteger o direito de propriedade e 

honrar compromissos com credores, numa completa apropriação pelo mercado da agenda 

governamental e descaso com a opinião e realidade das camadas mais pobres da sociedade. 

7. A EC 95/16, congela por 20 anos despesas públicas, entre elas os recursos para a 

educação, concretizando ataque às políticas de inclusão, incluindo as cotas para os(as) 

negros(as). Segundo dados do SIAFI, em 2016 houve redução de 35% no orçamento destinado 

a políticas de apoio às mulheres, população negra e direitos humanos. Os repasses das verbas 

destinadas à construção das Casas da Mulher Brasileira, que atende vítimas de abuso sexual, 

caíram de 27,6 milhões para R$15,6 milhões, o mesmo acontecendo com reconhecimento e 

indenização de terras quilombolas que caíram de 15,06 milhões para 10,9 milhões e o 

enfrentamento ao racismo teve queda de R$4,1 milhões para R$2,3milhões em 2016. Há um 

corte racial dentro dessa política de exterminação das políticas públicas. 
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8. No campo de atuação das entidades do movimento negro nacional o mote “Nenhum 

Direito a Menos” tem unificado as ações, com pautas relacionadas à igualdade racial no Brasil e 

enfrentamento ao racismo. Passa pela defesa das cotas, luta contra o genocídio da juventude 

negra, o debate da segurança pública, de todas as políticas sociais e também o debate das 

políticas econômicas. 

9. A população negra, alvo histórico da desigualdade e da violência, fruto direto das 

consequências e continuidades dos quatro séculos de escravidão, jamais usufruiu da efetiva 

cidadania, demarcada em nossos avanços constitucionais. 

10. Mesmo os direitos conquistados, civis, sociais, trabalhistas, fruto das lutas dos(as) 

trabalhadores(as) brasileiros(as), sempre foram sistematicamente negados ao nosso povo. O 

genocídio, o direto e o simbólico, sempre foi a principal característica da relação entre o(a) 

negro(a) e o Estado. 

11. O preconceito e perseguição às práticas religiosas, com ameaças de propostas que 

pretendem criminalizar o já discriminado e incompreendido Candomblé, dentre outros a 

imolação de animais, que deve sempre ser reconhecida como parte integrante de rituais e festas, 

como no Natal dos cristãos, em que é tradicional comer aves e outras carnes. Espaço de 

agregação de negros separados de suas famílias na diáspora, os terreiros tornaram-se sinônimos 

de resistência da população negra. 

12. Por outro lado, para reprimir a população e manter a “ordem social”, investe 

pesadamente em seu aparato militar, em regulamentações punitivas e restritivas de liberdade. O 

povo, cada vez mais pobre, é o inimigo. E a população negra, seguimento majoritário da classe 

trabalhadora é, mais uma vez, o descarte prioritário. 

13. O projeto de Reforma Trabalhista, atingirá em cheio a população negra com a 

precarização do trabalho. Na base da pirâmide social brasileira, as mulheres negras serão as 

principais prejudicadas. Dados do Dieese apontam que a taxa de desemprego é de 14% entre 

homens negros, e de 6,9% entre homens brancos. Entre mulheres pardas, a taxa, é de 13%, entre 

as mulheres brancas, 9,7%. 

14. Todos esses avanços conquistados pelo movimento negro nos governos Lula e Dilma, 

como a questão da demarcação terras quilombolas, fortalecimento da Fundação Cultural 
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Palmares e implemento de eventos culturais estão ameaçados com o governo golpista de 

Michel Temer, como a extinção da Secadi (Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 

Diversidade e Inclusão), órgão do Ministério da Educação, que cuidava basicamente dos 

conteúdos pertinentes ao povo negro. 

15. As ilusões neoliberais que aposta na capacidade do mercado de reduzir desigualdade se 

mostram ineficazes. Não há outra forma de reduzir desigualdade, vulnerabilidades e violações 

de direitos que não seja por políticas públicas universais, integradas, redistributivas, afirmativas 

e de qualidade, associadas às políticas econômicas que gerem emprego e renda, e que 

promovam desenvolvimento territorial. Ao mesmo tempo que reformas estruturais como a 

tributária, agrária são indispensáveis. 

16. O caminho para deter esse retrocesso está na organização e reação da sociedade civil. 

Afinal direitos não são outorgados e sim conquistados. 

17. Precisamos ressignificar a noção de democracia, é preciso repensar a estrutura brasileira 

e principalmente no racismo, que é um sistema de opressão institucionalizado no Brasil. 

Vivemos uma diáspora infinita. 

Proponente: Lourdes Helena de Jesus da Rosa, Neli da Costa Rosa, Amaro Faustino, Soraia 

Garcia Marca, Mara Weber e Ana Paula Cusinato. 

 

Resolução  

Considerando os inúmeros ataques do Governo aos direitos dos servidores públicos, bem 

como de toda classe de trabalhadores; 

Considerando a necessidade de apresentar o contraponto para toda população, divulgando a 

inexistência do déficit da previdência; 

Considerando a necessidade de organização da luta, esta Plenária aprova: 1. Investimento 

em mídia popular, em uma ação conjunta de todos Sindicatos e Fenajufe, para divulgação 

nacional; 2. Trabalho intensivo no Congresso Nacional contra a Reforma da Previdência e 

contra a Medida Provisória que instituiu a alíquota de 14% para os servidores, contra todos os 

retrocessos sociais, se possível em conjunto com os demais servidores federais; 
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- Propor um calendário de lutas, com atos e paralisações em todo PJU. 

Proponentes: Gerardo Lima Alves Filho, Luciana Tavares de Paula e Marcelo de Melo 

Ferreira (Coletivo UPJ) 

Resolução - Proposta Conas 

- Inclusão nos cursos de reciclagem dos agentes de segurança do curso de acessibilidade das 

Pessoas com Deficiência para Agentes de Segurança. 

Proponente: Marcelo 

Resolução 

Proposta do TRT3 (MG) 

- Posição do TRT3 no ranking nacional 70º lugar; 

- Resolução 175 CSTST falta avançar em seu cumprimento; 

- Nem cortar e nem vincular a GAS ao TAF; 

- Integração da GAS automaticamente à aposentadoria; 

- Valorização da segurança nos Tribunais. 

Proponente: Elvécio Loiola da Silva Rocha – agente. 

Resolução 

- Aposentadoria especial; 

- Acumulação da GAS com FC; 

- Padronização e procedimentos de segurança em todos os Tribunais; 

- Alteração da Lei 11.416 no tocante a reciclagem. Para percepção da GAS 

(aperfeiçoamento); 

- Porte de armas para todos os agentes na atividade de segurança, evidente conforme as 

normas em vigor; 

- Implantação/criação do GES em todos os Tribunais; 

- Nomenclatura do cargo original (agentes de segurança judiciária) ou Polícia do Judiciário; 
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- Segurança institucional ou orgânica, exclusivo para os agentes do quadro; 

- Combater o desvio de função e a transformação dos cargos; 

- Considerar a atividade do agente, como atividade de risco; 

- Incorporação da GAS para os aposentados; 

- Alterar na competência dos Tribunais; 

- Desvincular da PEC 358 nosso pleito; 

Proponente: Paulo Marcelino da Silva – JFRN (Sintrajurn) 

Resolução 

- Requeremos apoio da Fenajufe e sindicatos para atuar junto ao STF visando a devolução de 

policiais militares, civis e bombeiros com base na decisão unânime do TCU (TC 

043.927/2017-2) visto que usurparam funções e atribuições dos agentes de segurança 

institucional do Ministério Público da União. E também na medida cautelar de segurança 

nº35211 do Distrito Federal, que trata da decisão do TCU perante o STF. 

- Requeremos também iniciativa da Fenajufe e sindicatos para que realizem no 1º trimestre 

de 2018 com agente de segurança institucional do Ministério Público da União, um encontro 

nacional em Brasília. 

Proponente: Laercio Bernardes dos Reis (Sindjus-DF) 

Resolução 

- Encampar a luta para acrescentar os Agentes de Segurança Judiciária na resolução da 

Polícia Federal para concessão de porte de arma Federal por prazo de 5 (cinco) anos e 

abrangência nacional, conforme IN 23/05 e ofício circular 058/2006. 

Razões: 

1- Dificuldades administrativas para compra de armas; 

2- Deficiência no modelo do nosso porte incluído no Estatuto do Desarmamento; 

3- Recrudescimento da violência em todo o país, em especial no Rio de Janeiro; 

4- Instabilidade administrativa na compra e concessão de armas aos agentes; 
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5- Porte de arma pessoal de arma própria; 

6- Deficiência na concessão para as varas do interior. 

Proponente: Marcelo Melo. 

Resolução 

- Apoio da Fenajufe quanto das vagas deixados pelos agentes que se aposentam, onde as 

vagas são transformadas para cargos administrativos. Por isso, pedimos o apoio da Fenajufe. 

O que podemos fazer para manter as vagas dos agentes. 

Proponente: Aguinaldo Parafita (Sindjufpa/AP) 

Resolução 

(Resoluções aprovadas no X Cojaf-Coletivo dos Oficiais de Justiça da Fenajufe, realizado 

em Brasília nos dias 28 e 29 de outubro de 2017) 

A – Dispositivos relativos aos OJAFs a serem incluídos e/ou mantidos nas futuras leis 

(PCS, Plano de carreira, etc) 

A1- Adicional de penosidade de fronteira para todos servidores do Judiciário Federal, nos 

moldes do já existente no MPU; 

A2- Gratificação de acúmulo de atribuições para OJAFs que estejam atuando em mais de 

uma vara, ou com mandados distribuídos acima do limite razoável, ou acumulando mandados 

de colegas em férias ou afastamento; 

A3- Reajuste anual da indenização de transporte; 

A4- Adicionais de insalubridade/periculosidade para OJAFs; 

A5- Responsabilidade dos Tribunais por políticas de segurança e saúde dos servidores; 

A6- Cargo específico de "Oficial de Justiça"; 

A7- Reconhecimento da "atividade de risco" dos OJAFs; 

A8- Porte de arma para Oficiais de Justiça. 

AA- Pleitos Legislativos (extra PCS e carreira) a serem buscados para os OJAFs 

- Isenção de tributos sobre veículos particulares usados em serviço; 
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- Livre passagem em pedágios, quando em serviço; 

- Livre estacionamento em Zonas Azuis, quando em serviço; 

- Porte de armas; 

- Aprovação da PEC 414. 

B- Pleitos administrativos a serem buscados pela Fenajufe junto aos Conselhos 

Superiores, Tribunais e outras instâncias administrativas 

B1- Extensão do modelo de acompanhamento e apoio aos OJAF, pelos agentes de segurança 

existente no TRT2 aos demais Tribunais; 

B2- Cursos de direção defensiva e defesa pessoal para OJAFs; 

B3- TRFs: unificação da distância mínima de deslocamento da sede para pagamento de 

diárias aos OJAFs, pelo menor valor atual (40km); 

B4- Cargos vagos: reivindicar o preenchimento de cargos vagos, evitando a nomeação de 

oficiais "ad hoc"; 

B5- Reajuste anual da indenização de transporte; 

B6- Pagamento da indenização de transporte integral, em todos os meses do ano; 

B7- Porte de arma: cursos e apoio aos OJAFs interessados; 

B8- Criação de cargos de OJAF para cada Juizado Especial Federal criado; 

B9- Limitação do número semanal de mandados distribuídos a cada oficial; 

B10- Inclusão de OJAFs nos GTs ou Comissões que tratem, direta ou indiretamente, das 

atividades dos OJAFs; 

B11- Valorização/priorização do vencimento básico nos reajustes salariais; 

B12- Fortalecimento das centrais de mandados enquanto instrumento de racionalização do 

trabalho e de lotação dos OJAFs; 

B13- PL 5827/2013 – Custas JF: Considerando a apresentação do PL 7735/2017 pelo STJ, 

posterior ao 5827/2013, priorizar construção de acordo junto aos Conselhos Superiores que 

evite o veto em eventual aprovação do 5827/2013 (com redação de reajuste anual da IT); 
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B14- Oficial de Justiça "ad hoc" na Justiça Eleitoral – Atuação administrativa contrária junto 

ao CNJ, e, no caso de insucesso, encaminhamento da questão à AJN da Fenajufe para medidas 

judiciais contrárias ao uso de "ad hoc". 

C- Requerimentos do Cojaf à Fenajufe 

C1- Campanha nacional de combate e conscientização sobre assédio moral; 

C3- Reforma de Previdência: aliança com demais trabalhadores e entidades para combater 

na mídia a reforma; 

C4- Luta conta extinção da estabilidade no Serviço Público;  

D- Outros pleitos 

D1- Ratificação pleito porte de arma: 

"Que o direito ao porte de arma dos OJAFs seja ratificado como bandeira da Fenajufe, para 

luta em todas as esferas (administrativa, Legislativa e Judicial)". 

Proponentes: COJAF-Coletivo de Oficiais de Justiça da Fenajufe, Erlon Sampaio de 

Almeirda, Gerardo Alves Lima Filho, Gláucio Luiz da Silva, Marcelo Rodrigues Ortiz e 

Marcos José dos Santos. 

Resolução 

Carreira - Coletivo de Tecnologia da Informação (COTIC) 

Considerando a importância da tecnologia da informação e comunicação (TIC) na 

administração do judiciário e na prestação jurisdicional; 

Considerando a crescente pressão sobre os profissionais de TIC para desenvolver, implantar, 

manter e prestar suporte a sistemas cada vez mais complexos; 

Considerando o crescente contingente de servidores na área e a alta rotatividade devido às 

demandas do mercado; 

Considerando a alta qualificação técnica exigida, a falta de regulamentação da profissão e, 

precarização da mesma devido à falta de órgãos fiscalizadores de seu exercício; 

Considerando a expansão do Processo Judicial Eletrônico (PJe) e todos os seus 

desdobramentos em todos os tribunais; 
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Considerando os impactos da tecnologia sobre a saúde e rotinas de trabalho de todos os 

servidores; 

Considerando o cenário de crescente substituição de mão de obra por meio da automatização 

de tarefas e processos, seja por meio do PJe, seja por meio de outros sistemas em 

desenvolvimento que utilizam inteligência artificial, aprendizado de máquina e otimização de 

processos; 

E considerando todas as especificidades dos servidores que trabalham com Tecnologia da 

Informação dentro do PJU; 

- Os delegados da XXI Plenária Nacional da FENAJUFE resolvem criar o Coletivo de 

Tecnologia da Informação (COTIC). 

Proponentes: Rodrigo Ferreira de Carvalho e Gerardo Alves Lima Filho. 

Moções 

Moção de apoio 

Os servidores do poder judiciário e do MPU, reunidos na 21 plenária da Fenajufe, declaram 

apoio à forma de organização dos servidores que ocupam os cargos de segurança. 

Esses servidores, mesmo em momentos críticos, que chegou a risco de extinção dos cargos, 

fizeram o debate dentro da estrutura dos sindicatos e da Fenajufe, fortalecendo a categoria e a 

unicidade da luta coletiva, submetendo as pautas específicas dos cargos ao coletivo e 

construindo o apoiamento da maioria, sempre respeitando as decisões das instâncias 

deliberativas da Federação. 

Em 2006, houve uma grande mobilização dos servidores desses cargos para que não 

houvesse a sua extinção, mas sim pela defesa dessa parcela da categoria, que culminou com a 

aprovação da GAS e com o aprimoramento dos agentes promovidos pelos tribunais e MPU. 

Nesse contexto, ao contrário de optar por fazer o trabalho paralelo à organização sindical, os 

agentes de segurança construíram o fortalecimento de suas pautas nas instâncias sindicais e 

congraçamento coletivo, e resultados concretos. 

Os agentes de segurança não buscaram alternativas de fragmentação, com a criação de 

sindicatos isolados. Conclamamos os demais setores do Judiciário Federal e do MPU a se 
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manterem unidos na organização sindical da Fenajufe, buscando fortalecer a categoria para 

enfrentar os ataques a nossos direitos e avançar em conquista para todos os servidores. 

Assinam: José Aristéia Mara Weber, Edmilton Gomes, Jailton Assis, Murilo Maia, 

Herz Luciano Amorim, André Maia, Jasiel Antônio Silva, Roniel Andrade, Armando 

Lopes Esbaltar, Julio César, Alexandre Lapagesse, Luiz Roberto Silveira, Antonio Mota, 

Ana Paula Cusinato, Luciana Krumenauer, Zé Oliveira, Ramiro Lopes, Sérgio Amorim, 

Antonio Queiroz, Jacqueline Albuquerque, Silas Faria Luiz 

Moção de Repúdio 

Os servidores e servidoras do judiciário e do MPU, reunidos na 21 plenária da Fenajufe, 

apresentam moção de repúdio contra documento distribuído no plenário do evento intitulado 

"(Re)construir a Fenajufe pela base: manifesto de apresentação da frente de sindicatos de 

trabalhadores do PJU/MPU", no qual os "sindicatos signatários" tecem uma série de críticas à 

atuação da federação, mesmo diretores destas entidades estando na composição atual da direção 

da entidade  nacional, onde não há maioria de nenhum campo político, e também em gestões 

anteriores, e sem ter deliberação da base sobre a posição expressa no documento no todo destas 

entidades ou em algumas delas (casos do Sintrajufe/RS e Sintrajuf/PE por exemplo), o que 

afronta a democracia da base utilizado, inclusive no título do documento, e não contribui para o 

fortalecimento da nossa entidade nacional. 

Posturas como estas só servem para fragilizar e dividir o movimento dos servidores, sem 

aprofundar efetivamente a discussão sobre os ataques sofridos atualmente. 

Conclamamos os proponentes a contribuírem para a unidade efetiva da categoria aliando o 

discurso à prática e, de forma ética, a assumirem que esta posição não é de suas entidades, no 

máximo das direções que representam. 

Coletivo Democracia e Luta (militantes da CUT, CTB e independentes) 

Moção de Repúdio  

Os servidores do Poder Judiciário e MPU apresentam moção de repúdio contra os deputados 

que aprovaram emenda contra a vida e a autonomia dos corpos das mulheres brasileiras.  



 

 

 
 

98 

No último dia 8 de novembro, as mulheres brasileiras sofreram mais um ataque da bancada 

fundamentalista do Congresso Nacional. Por 18 votos a 1, a Comissão Especial para analisar a 

PEC 181, aprovou uma emenda contra a vida e a autonomia dos corpos das mulheres, um dos 

maiores retrocessos da história.  

A proposta original da PEC ampliava direitos trabalhistas para mães de prematuros, 

aumentando o tempo de licença maternidade. No entanto, em uma manobra da bancada 

fundamentalista, foi feita uma emenda sob o pretexto de proteger o direito à vida desde a 

concepção. 

Se aprovada no Plenário, será proibido o aborto em qualquer circunstância, inclusive nos 

casos em que hoje ele é legalizado – risco de vida para a mulher, em caso de estupro ou de fetos 

anencefálicos. 

A proposta obriga mulheres que sofreram um estupro a ter o filho fruto dessa violência, 

serem presas ou mesmo morrer em um aborto ilegal. Nem no caso de risco de vida da gestante, 

ela poderia recorrer a um aborto. 

Além de tudo, o projeto possui diversos vícios e se mostra ilegal, considerando, entre outras 

questões, que a emenda se esquivou do debate e o assunto não foi devidamente debatido na 

Comissão de Constituição e Justiça da Câmara. 

O ataque às mulheres vêm em um contexto de desmonte de direitos das trabalhadoras e 

trabalhadores do Brasil, promovidos pelo governo golpista e seus aliados no Congresso 

Nacional. 

#NãoàPEC181 

Ana Paula Cusinato – Brasília; Eliane Alves – Brasília; Sandra Menezes – Brasília; 

Anny Figueiredo – Rio de Janeiro; Mara Weber – Rio Grande do Sul e Jacqueline 

Albuquerque – Pernambuco 

Moção de repúdio ao presidente do TST, ministro Ives Gandra Filho 

É conhecida a má vontade, para dizer o mínimo, do presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, com os direitos dos trabalhadores. 
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Mesmo assim, consegue surpreender. Pouco antes da entrada em vigor da reforma 

trabalhista, o ministro concedeu entrevista na "Folha de São Paulo" responsabilizando o 

'excesso' de garantias trabalhistas pela crise econômica, defendendo que é preciso flexibilizar 

direitos sociais para gerar emprego e sustentando que as mudanças na legislação não são apenas 

supostamente necessárias, como também geradoras de mais direitos para os trabalhadores. 

Indagado sobre que novos direitos seriam esses, Ives Gandra menciona a criação do trabalho 

intermitente, na qual o trabalhador não sabe quando será convocado ao serviço e muito menos 

quanto receberá ao final do mês. Diz o ministro: "O garçom, por exemplo, vai trabalhar em fim 

de semana, determinadas horas. Eu te pago a jornada conforme a demanda que eu tiver. Quando 

eu precisar, eu te aviso.". 

Mais adiante, se contradiz e reconhece que a reforma elimina direitos. Mas afirma ser isso 

indissociável da busca do pleno emprego. Afirma que décadas de conquistas sociais levam os 

salários, a determinado tempo, a insustentáveis patamares de 50 mil reais. Num país no qual 

mais de 80% dos trabalhadores ativos recebem entre um e três salários mínimos, fica a 

impressão que o ministro se referia a si próprio. 

A plenária da Fenajufe repudia a postura do presidente do TST, que não tem quaisquer 

condições de ocupar esse posto. 

Coletivo LutaFenajufe 

MOÇÃO 

Por que discordamos da presença de Berzoini na Fenajufe 

Não existe déficit na Previdência Social no Brasil. O rombo propagandeado pelo governo e o 

cenário catastrófico desenhado para o futuro caso não seja aprovada a reforma são falsos, 

mentirosos. Quem afirma isso não são apenas os sindicatos e movimentos sociais, mas o 

relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito transcorrida no Senado Federal, aprovado por 

unanimidade. 

O resultado da CPI confirma o que os movimentos populares e sindicais e amplos setores da 

academia afirmam desde a reforma de FHC, no final da década de 1990, passando pela 

promovida por Lula em 2003 e que se mantém até hoje, diante da emenda constitucional que 

Temer quer aprovar. 
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É por isso que é natural, justificável e pertinente que a presença do ex-ministro petista 

Ricardo Berzoini na mesa do XXII Encontro do Coletivo Jurídico da Fenajufe, ocorrida em 

Brasília, tenha suscitado insatisfação e duras críticas por parte de muitos servidores do 

Judiciário Federal e do MPU. 

Ex-sindicalista da CUT, Berzoini foi o ministro que, em 2003, liderou a aprovação da 

reforma da Previdência que pôs fim à aposentadoria integral dos servidores públicos e taxou os 

benefícios em 11%. Não houve diálogo, àquela época, por parte deste senhor e de seu governo. 

O que houve foi uma votação na madrugada, antecipada para evitar a chegada de dezenas de 

milhares de servidores que se dirigiam à Esplanada dos Ministérios para protestar. 

A presença do ex-ministro não era de conhecimento prévio da categoria, algo que não deixa 

de ser simbólico. O diálogo e o debate entre pensamentos e posições diferentes é salutar. Mas o 

caso em questão, indissociável do que significou aquele ministro que tempos antes de chegar ao 

poder se dizia do nosso lado, está longe de representar isso. Consideramos o que ocorreu um 

erro. Mais do que isso, um desrespeito a tantos servidores, de nossa e de outras categorias, que 

tiveram que adiar por anos ou até mais de uma década o sonho da aposentadoria, aos que 

morreram sem se aposentar, a todos os que tiveram os seus benefícios reduzidos pela taxação e 

aos milhões de servidores, de todas as esferas de governo e de poder no país, que não mais se 

aposentarão com a remuneração integral. 

O que é urgente e coerente é construir a unidade para deter a perda de direitos.  Para isso, a 

lamentavelmente simbólica presença de Berzoini em nada contribuiu. Não esqueçamos o que 

governos passados fizeram com a Previdência e lutemos juntos para barrar novos ataques do 

atual e de futuros governos. 

Coletivo LutaFenajufe. 
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ANEXO VI 

REQUERIMENTOS PARA O LOCAL DA  

XXII PLENÁRIA NACIONAL DA FENAJUFE 


